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EDITAL DE LICITAÇÃO PELO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
RDC PRESENCIAL N° 01 / 2017
1 – INTRODUÇÃO

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524, torna público que, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesas, Sr.(a) Maria Thereza Lopes de Azevedo, na forma do disposto no Processo Administrativo nº. E-26/008/1820/2016, que fará realizar, no dia 24/04/2017 às 10 horas, no Auditório da DAF, licitação por RDC PRESENCIAL, que será regido pela Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), Lei 8666/93 somente nos casos expressos na Lei do RDC, pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012, da Lei Estadual nº. 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
1.2 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira ou em  www.compras.rj.gov.br. 

1.4 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação

o de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data do início da licitação pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br, ou ainda no seguinte endereço: Rua São Francisco Xavier 524 sala 2105, 2° andar – Bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos (COTELI), de 10 horas até 17 horas, ou por meio do telefone (21) 2334-0068 – Ramal 242. As respostas serão divulgadas na página eletrônica.

1.5 Caberá à Ordenadora de Despesas responder as impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes, antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por qualquer das formas previstas no SUBITEM 1.2 deste edital.

2 - DO OBJETO

2.1 O objeto do presente RDC PRESENCIAL é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA, conforme especificação detalhada no Projeto Básico – ANEXO 1. 
3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 VALOR: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
3.2 Os recursos necessários à realização da licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ...............................................................
100
PROGRAMA DE TRABALHO: ............................
1030203142682
NATUREZA DA DESPESA: ................................
339039 / 18
4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A licitação será realizada na forma PRESENCIAL, TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO GLOBAL e através do modo de disputa ABERTO. 
5 - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas, pessoas físicas ou jurídicas:

a) Punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93;

b) Sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

c) Arroladas no artigo 36, da Lei nº 12.462/2011;

d) Em regime de consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

e) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; ou em dissolução ou em liquidação;

f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

g) Estrangeiras que não funcionem no País;

h) Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no artigo 9º, da Lei nº 8.666/93;

i) Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

j) Cujos sócios diretores ou responsáveis técnicos tenham vínculo empregatício com servidor do quadro ATIVO da UERJ; ou que tenham em seu quadro societário, cônjuge, companheiros ou parente consanguíneo de até 2º grau com servidor do quadro ATIVO da UERJ;

k) Autora(s) do Projeto Básico/Executivo, não importando se pessoa física ou jurídica; ou se o autor(a) for seu empregado(a).
l) Empresas que possuam em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja participando desta licitação.
5.2. Caso constatada tal situação constante do SUBITEM 5.1, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art.47 da Lei 12.462/2011.

6 - CREDENCIAMENTO

6.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão da licitação por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar t0odos os demais atos pertinentes ao certame. 

6.2 A documentação referida no SUBITEM 6.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento, a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove a representação legal do outorgante.

6.3 Os documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2 deverão ser entregues ao presidente da Comissão de Licitação fora de qualquer envelope.

6.4 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

6.5 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

6.6 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2. A ausência desta documentação implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões da Comissão de Licitação, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no SUBITEM 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

	I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
	II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE


7.2 O licitante deverá entregar, juntamente com o envelope de proposta de preços:

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo 8).

c) Declaração que tem conhecimento e concorda com todas as cláusulas editalícias e não possui fato impeditivo
d) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
e) Declaração que a empresa se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou Declaração de enquadramento aprovada pela Junta Comercial para fazer jus ao benefício da Lei Complementar 123/2006. Apenas para as MEs e EPPs;

7.3 A não apresentação da declaração prevista no SUBITEM 7.2(a) implicará na desclassificação imediata do licitante.

7.4 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.5 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS, serão apresentados exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (ANEXO 2), em 2 (duas) vias, ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante, as quais deverão ser preenchidas integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo na licitação.

7.6 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.

7.7 A proposta de preços deverá conter o desconto ofertado em percentual com somente uma casa decimal e o valor global resultante. A proposta deverá ser apresentada de acordo com os preços praticados no mercado, conforme as planilhas contidas PROJETO BÁSICO; considerando a incidência linear do desconto ofertado em todos os itens das planilhas orçamentárias.
7.7.1 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento será considerada.
7.7.2 Os quantitativos indicados nas planilhas orçamentárias do PROJETO BÁSICO constante deste Edital são meramente estimativos, não acarretando à UERJ qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
7.7.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes, as quais poderão ser aceitas pela Comissão.

7.7.4 A licitante deverá elaborar a proposta de preço levando em consideração que as obras e serviços, objeto desta licitação, devem ser entregues completos. Em consequência, ficará a cargo da Licitante prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as planilhas, projetos e especificações.

7.7.5 A falta da comunicação referida implicará na aceitação tácita das especificações e documentação técnica fornecida.
7.7.6 Após o início da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente motivado e comprovado a ser avaliado pela Comissão.

7.7.7 Não serão aceitas reclamações posteriores relativas às propostas, sem que tenham sido devidamente registradas em ata, salvo se previsto em Lei.

7.7.8 As propostas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.7.9 É obrigatória a apresentação de endereço eletrônico válido no ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS para fins de recebimento de notificações, comunicados e intimações.
7.8 O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ 26/03 e a Resolução SER 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação, demonstrada a dedução no corpo do Anexo Proposta de Preços.

7.9 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.10 A Comissão de Licitação poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos.

7.11 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no ITEM 9.
8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com a declaração mencionada no SUBITEM 7.2 e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 

8.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no ITEM 6, a Comissão de Licitação procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelos licitantes.

8.3 Serão qualificados pela Comissão de Licitação para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas consideradas aptas.
8.3.1 Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no Art. 25 da Lei 12.462/2011.
8.4 A Comissão de Licitação proclamará a classificação preliminar dos licitantes das propostas escritas. 

8.5 Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior preço.

8.6 Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7 A Comissão de Licitação convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos SUBITENS 8.3, 8.4 e 8.5, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor.

8.8 A Comissão de Licitação poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão.

8.9 Os licitantes poderão apresentar lances (descontos) intermediários, assim entendidos como aqueles iguais ou inferiores ao maior desconto já ofertado, mas superiores ao último lance (desconto) dado pelo próprio licitante.
8.10 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.·.

8.11 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pela Comissão de Licitação, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.
8.12 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no ITEM 15 do edital.

8.13 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Comissão de Licitação, os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.13.1 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a Comissão de Licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações, na mesma forma anterior.
8.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pela Comissão de Licitação a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
8.14.1 Nos termos da Lei Complementar 123/2006, encerrada a etapa de lances, após a definição da melhor proposta será verificada a existência de microempresa ou empresa de pequeno porte com propostas/lances iguais ou até 10% superiores ao valor da proposta/lance melhor classificada.  
8.14.2 Caso ocorra o “empate ficto” descrito no ITEM anterior, a ME/EPP classificada em segundo lugar poderá apresentar nova proposta de preço, presencialmente por representante credenciado, inferior à proposta mais bem classificada no prazo de 5 minutos.
8.15 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Licitação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente.

8.15.1 - A Comissão de Licitação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

8.15.2 - A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UERJ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

8.15.3 - A Comissão de Licitação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo as planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que as compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela UERJ.
8.15.4 – A licitante vencedora deverá apresentar proposta adequada ao lance final, com a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem.
8.16 - Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, que é a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto desta licitação.

8.16.1 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 24 da Lei nº. 12.462/2011.

8.16.2 - Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o Licitante comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição de preços unitários para comparação com insumos e salários de mercado. A demonstração será acompanhada, pelo menos, dos seguintes documentos e informações: 

a) Número, mês e ano da publicação pesquisada, de onde foram retirados os preços dos materiais e da mão de obra, bem como, em cada item, o número da respectiva página pesquisada, juntamente com a cópia dessas páginas;

b) Quando de tratar de preços pesquisados no mercado, o Licitante adotará o procedimento anterior com relação ao preço da mão de obra e apresentará declaração do fornecedor, comprometendo-se a vender o material pelo preço constante na sua proposta de preços;

c) Quando o Licitante alegar a propriedade do material, comprová-lo-á por meio idôneo, ou juntará a respectiva nota fiscal, em seu nome.
8.17 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

8.18 - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, a Comissão de Licitação declarará o licitante vencedor.

8.19 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, a Comissão de Licitação examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

8.20 A Comissão de Licitação poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata.

8.21 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pela Comissão de Licitação e demais membros da Comissão, bem como pelos licitantes presentes.

8.22 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.23 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UERJ esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente certame:

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Inscrição do empresário individual no Registro Público de empresas mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com registro do código e descrição da atividade econômica compatível com o objeto da licitação.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões:

c.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada  por meio de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a regulamentação federal sobre a matéria;

c.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão de regularidade do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida pela Secretaria de Estado de Finanças e certidão da Dívida Ativa para fins da licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, ainda, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual.

c.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de certidão de regularidade de imposto sobre serviço de qualquer natureza

d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (CND) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, apresentado na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura desta licitação, visando comprovar: 

b1) Índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (ISG) superiores a 1 (um);

b2) Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

c) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, identificando-os com seus valores mensais e vigência, vigentes na data da sessão pública de abertura do processo licitatório e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, visando comprovar que o licitante possui Patrimônio Líquido atualizado, e sua capacidade de rotação, igual ou superior ao somatório do valor mensal dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.
	ILG =
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	
	ILC =
	ATIVO CIRCULANTE

	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
	
	
	PASSIVO CIRCULANTE


	ISG =
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.1.4.1 A EMPRESA CONTRATADA GARANTIRÁ QUE: 

a) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes do HUPE/UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso; 

b) Vistoriou os locais das obras, objeto deste projeto básico, conforme documento obtido junto ao SEPAC/DIH/HUPE; 

c) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

d) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

9.1.4.2 - Certidão de registro da empresa contratada no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que habilite a empresa nos ramos de engenharia civil, com validade para o presente exercício. 

9.1.4.3 - Prova de possuir no seu quadro permanente na data desta licitação, profissionais detentores de Atestado de Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA ou CAU, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características e equivalente ao objeto da Licitação. 

9.1.4.4 - A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à empresa contratada deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a empresa contratada e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto; 

9.1.4.5 - Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da empresa contratada comprovará o vínculo. 

9.1.4.6 - Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, e registrado no CREA/CAU, comprovando haver a empresa empresa contratada executado obras de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes serviços/obras: (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, sendo:

- Projeto de instalações – 150 m²;

- Instalações prediais, Elétrica e Hidráulica – 150 m²;

- Impermeabilização a quente – 120 m²;

- Revestimentos – 250 m²;

- Recuperação Estrutural – 50 m²;

- Colocação de manta vinílica – 150 m². 

9.2 O certificado de inscrição no registro central de fornecedores do Estado do Rio de Janeiro, mantido pela Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I, III e IV da Lei nº. 8.666/93.

9.2.1. A empresa que, no ato licitatório, concorrer com o Certificado de Inscrição no Registro Central de Fornecedores – RCF, com quaisquer documentos constantes do verso com prazos expirados, deverá entregá-los à Comissão no mesmo ato, em original ou cópia autenticada, com as novas datas de validade.

9.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9.4 Será admitida a participação de cooperativas que atendam, conforme o caso, as exigências da cláusula 9 deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:
I. Ata de fundação;

II. Estatuto (com ata da assembleia de aprovação);

III. Regimento interno (com ata da aprovação);

IV. Regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V. Edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI. Registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;

VII. Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII. Relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

9.4.1 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

10 - DOS RECURSOS

10.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pela Comissão de Licitação, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão apresentar as razões detalhadas do recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no mesmo prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.

10.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Comissão de Licitação ao vencedor.

10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 Os recursos serão dirigidos à Ordenadora de Despesa. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à Ordenadora de Despesa, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

11 - DA ADJUDICAÇÃO 

11.1 Uma vez, homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesa, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.3 Na forma do disposto no Decreto Estadual nº. 33. 925 de 18.09.2003, o licitante vencedor deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato; declaração de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:
I. De cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

II. De duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

III. De quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

IV. Mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).
11.4 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

11.5 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no item anterior poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes; observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

11.6 O licitante vencedor deverá demonstrar, mediante declaração a ser apresentada no ato da assinatura do contrato de prestação de serviços, com fornecimento de mão-de-obra, que procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1º do Decreto nº. 36.414 de 25.10.2004.

11.6 O licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo de três dias úteis, contados do encerramento da etapa competitiva, na forma do que dispõe o art. 10, inciso XVII, do Decreto nº. 31.863, de 16.09.2002.

12 – DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e observados os termos deste edital e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial, na forma do ITEM 7 deste Edital.

12.2 - A Contratada fica obrigada a manter, por sua conta e risco, e durante os prazos fixados, as obras ou instalações em perfeitas condições de conservação e funcionamento. O prazo de garantia de conservação das obras ou do funcionamento das instalações será de noventa dias, contados a partir da aceitação provisória, exceto nos casos em que os danos ocorridos tenham sido comprovadamente, provocados por terceiros.

12.3.- São de exclusiva responsabilidade do Contratado os ônus e obrigações decorrentes das legislações trabalhista (inclusive as que tiverem origem em acordos, convenções e dissídios trabalhistas), tributárias e previdenciária. O Contratado responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução das obras e serviços a seu encargo, respondendo de per si e por seus sucessores.

12.4 O prazo previsto para a execução das obras é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

13. DA GARANTIA

13.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, conforme Anexo 3, no momento da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer das modalidades de que trata o §1º do art. 56, da Lei Federal nº. 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

13.2 As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

14. 2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à PREFEITURA DOS CAMPI - PREFEI, acompanhada de comprovação de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

14.4 O pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

14.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

14.8 A forma de pagamento será MENSAL, conforme o faturamento apurado. 

14.9 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº.8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 14.02.2001.

14.10 O contratado, sediado no Estado do Rio de Janeiro, deverá emitir a Nota Fiscal na forma do § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003, mencionada no SUBITEM 7.8 deste edital.

15 - DAS PENALIDADES

15.1 Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, observadas as disposições da cláusula décima terceira da minuta do contrato (Anexo).

15.2 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado à multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo, sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido, respeitado o limite da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada.

15.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:

I. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da lei nº 12.462/2011;

II. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;
III. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

IV. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;
V. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;
VI. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou,
VII. Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
16 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

16.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº. 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

16.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16.4 – O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no item Projetos das Especificações do Projeto Básico.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

17.2 A critério da Comissão de Licitação poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.
17.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual nº. 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

17.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

17.6 Acompanham este edital os seguintes anexos:

	ANEXO 1
	Projeto Básico e seus respectivos anexos

	ANEXO 2
	Proposta Detalhe – formulário padronizado

	ANEXO 3
	Garantia contratual

	ANEXO 4
	Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da CF.

	ANEXO 5
	Declaração em atendimento aos Decretos 33.925 de 18.09.2003 e 36.414 de 25.10.2004.

	ANEXO 6
	Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

	ANEXO 7
	Modelo de Declaração de enquadramento da empresa licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.

	ANEXO 8
	Modelo de declaração de elaboração independente de proposta

	ANEXO 9
	Atestado de Visita Técnica

	ANEXO 10
	Minuta Contratual 


17.7 No caso da sessão da licitação vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

17.8 A Comissão de Licitação manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a formalização do contrato com o adjudicatário, devendo os licitantes retirá-los até 05 (cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.

17.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

17.11 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Rio de Janeiro, _____ de __________________ de 2017.
_________________________________________

Profª Maria Thereza Lopes de Azevedo

Diretora da DAF – UERJ

Matrícula – 35292-220.1

 ANEXO 1

PROJETO BÁSICO
	OBJETO
	Contratação de empresa especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA.

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

	PERÍODO PARA CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS
	O prazo previsto para execução das obras objeto deste Projeto Básico deverá ser de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos e será contado a partir da autorização para início, que será expedida em até 10 (dez) dias úteis.

	LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE - Boulevard 28 de setembro, nº 157 - Vila Isabel, Estado do Rio de Janeiro - RJ.

	VISITA TÉCNICA
	A visita deve ser marcada com 48 horas de antecedência da data desejada, pelo telefone (21) 2868-8252, SEPAC/DIHH/HUPE que designará servidor para este fim. 

A VISITA TÉCNICA SERÁ CRITÉRIO DE ELEGIBILIDADE para a aceitação da proposta. A falta ou o não comparecimento será critério de exclusão.

	FISCALIZAÇÃO
	A cargo do SEPAC / DIHH / HUPE
O proponente ao apresentar a planilha de preços assume que durante a execução do contrato poderá ser requisitada pela Fiscalização qualquer informação comprobatória referente ao contrato, respectivos pagamentos, obrigações previdenciárias e trabalhistas. A recusa ou omissão na entrega de documentos, especialmente relativos aos benefícios trabalhistas, previdenciários ou de convenção coletiva, ensejará multa a ser descontada do faturamento mensal ou da garantia contratual.

	REAJUSTE
	Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se refere, poderá o CONTRATADO fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192/2001.

	1. OBJETIVO 

Este projeto básico tem como objetivo instruir o processo de contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura por demanda no HUPE - Hospital Universitário Pedro Ernesto, situado na Av. Vinte e Oito de Setembro, 77 - Vila Isabel – Rio de Janeiro - RJ, não havendo local definido.
2. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

2.1. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e Normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 

2.2. Deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação: 

2.2.1. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA, CONFEA / CAU;

2.2.2. Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

2.2.3. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

2.2.4. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros; 

2.2.5. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

2.2.6. Outras Normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

2.2.7. Os quantitativos discriminados na PLANILHA ORÇAMENTARIA REFERENCIAL, foram estimados com base no histórico dos serviços já realizados no HUPE, mas servem somente para equalizar o julgamento das propostas durante a licitação. A execução dos serviços será conforme as demandas do HUPE. Serviços não constantes na planilha e necessários serão especificados e quantificados pelo SEPAC e seguirão os preços do CATALOGO DA EMOP, 13ª edição.

2.2.8. Poderão ser contratados, caso não estejam na planilha, serviços constantes do Catálogo da EMOP, 13ª Edição.

2.2.9. O regime de execução é de empreitada por preço unitário. 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. DIRETRIZES GERAIS DE PROJETO 

Todos os serviços de engenharia deverão ser executados de forma harmônica e consistente, observando a compatibilização entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo as seguintes diretrizes gerais de projeto: 

3.1.1. Apreender as aspirações do Contratante em relação ao empreendimento, o plano de desenvolvimento em que o mesmo se insere, os incentivos e as restrições a ele pertinentes; 

3.1.2. Definir materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação, adotando estratégias como o uso de materiais com certificação ambiental e de equipamentos com alta eficiência energética, o uso de descargas e outros dispositivos de baixo consumo de água, a redução do desperdício de materiais e a reciclagem de resíduos sólidos; 

3.1.3. Adotar estratégias de sustentabilidade ambiental aplicada às edificações; 

3.1.4. Adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento; 

3.1.5. Adotar soluções que ofereçam facilidade de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação; 

3.1.6. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do empreendimento; 

3.1.7. Adotar soluções técnicas que considerem a acessibilidade de portadores de necessidades especiais; 

3.1.8. Adotar soluções técnicas que ofereçam segurança aos funcionários e usuários;

3.1.9. Adotar soluções técnicas que minimizem os custos de operação, conservação e de manutenção das instalações; 

3.1.10. Adotar soluções (espaço físico, dimensionamento da rede elétrica, pontos de água, energia elétrica, esgoto, gás, etc.) adequadas às instalações de todos os equipamentos e móveis, cujas quantidades e especificações técnicas serão pactuadas entre as partes; 

3.1.11. Definir todos os equipamentos necessários à operacionalização da edificação projetada, apresentando lista com identificação dos equipamentos que se incorporarão à obra e dos que não se incorporarão (objeto de licitação à parte); 

3.1.12. Levar em consideração no dimensionamento das esquadrias a dimensão dos equipamentos e móveis a serem instalados nos ambientes, de forma a evitar refazimentos de serviços. 

3.2. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

Os serviços de engenharia serão para execução de obras de reforma, ampliação ou modernização de edificações do Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE e seus anexos.

3.3. MATERIAL TÉCNICO DISPONÍVEL 

Os Projetos e quantitativos existentes nas dependências do Contratante serão colocados à disposição da Contratada, que se incumbirá de executar quaisquer conferências e/ou levantamentos que se fizerem necessários para o desenvolvimento do trabalho. 

3.4. COORDENAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

3.4.1. A Contratada deve indicar um Coordenador para o desenvolvimento dos Serviços de Engenharia como um todo, assim como os responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo ao Contratante os nomes e registros profissionais de toda a equipe técnica; 

3.4.2. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 

3.4.3. A empresa, de preferência, deve estar situada no Rio de Janeiro pois facilita a administração do contrato. 

3.5.  SUBCONTRATAÇÃO

3.5.1. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar os serviços objeto do contrato, salvo com autorização por escrito do SEPAC.

4.  ETAPAS DO PROJETO 

A contratada deverá seguir as recomendações da Equipe do Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos do SEPAC/HUPE/UERJ, para a execução dos serviços a serem executados nas dependências do HUPE.

4.1.  PROGRAMA DE NECESSIDADES 

4.1.1 O Programa de Necessidades está praticamente estabelecido, prevendo-se áreas de obras consideradas prioritárias pela direção do HUPE. Há possibilidade de surgir uma outra área, que apresente necessidade de recuperação imediata e momentaneamente não apresente problemas;

4.1.2. O Programa de Necessidades será elaborado pelo SEPAC de acordo com as determinações da direção do Hospital Pedro Ernesto;

4.1.3. Caso haja mudança na programação de necessidades, no decorrer da contratação, surgindo outro novo evento (reforma, intervenção) será precedido de vistorias técnicas da equipe da contratada em conjunto com a fiscalização do contrato para conhecer as interferência e a logística a ser empregada;

4.1.4. Os serviços não previstos e inclusos nas planilhas poderão, durante a obra, ser especificados e quantificados pelo SEPAC, sem prejuízo para as partes.  

4.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1. Em caso de empresa com sede fora do estado do Rio de Janeiro, o contêiner instalado no HUPE deverá ser utilizado como endereço oficial da mesma para o cumprimento do contrato;

4.2.2. A Contratada deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes; 

4.2.3. A Contratada deverá demonstrar a viabilidade técnica, possibilitar a avaliação do custo dos serviços, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de execução do empreendimento; 

4.2.4. Deverá possuir em seu quadro técnico pessoal capacitado para a execução dos complementos necessários aos projetos de instalações conforme previsto na planilha contratual; 

4.2.5. A empresa contratada deverá manter no canteiro de obras, um livro diário com 100 (cem) folhas numeradas em três vias retratando o andamento dos serviços. As folhas serão assinadas pelas partes diariamente, no livro deverá constar diariamente a equipe utilizada pela contratada e a menção ao cumprimento da lei 7258/2016, referente à obrigatoriedade da utilização de deficientes físicos em seu quadro técnico;

4.2.6. A Contratada deverá apresentar um relatório técnico, contendo o Memorial Descritivo dos sistemas e componentes da edificação dos serviços que foram executados, apresentados juntamente com a planilha de medição.

5. FISCALIZAÇÃO 

5.1. A Fiscalização ficará a cargo do Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos - SEPAC do HUPE/UERJ para avaliação dos serviços executados;

5.2. O Contratante designará um ou mais profissionais com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA ou no CAU, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste Projeto Básico, providenciando o registro das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de Fiscalização no CREA ou RRT no CAU. Os profissionais responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização farão parte da banca técnica multidisciplinar; 

5.3. Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 

5.3.1. O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

5.3.2. A Contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas; 

5.3.3. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante; 

5.3.4. A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades:
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o contrato, este Projeto Básico, Orçamentos, Cronogramas, Correspondências, etc.; 

b) Aprovar a indicação pela Contratada do Coordenador responsável pela condução dos trabalhos; 

c) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da Fiscalização; 

d) Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos a equipe técnica mínima prevista na planilha orçamentária e sucessivo contrato de execução dos serviços; 

e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas, bem como nas demais informações e instruções complementares deste Projeto Básico, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

f) Exercer rigoroso controle sobre o Cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

g) Analisar e aprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto neste Projeto Básico; 

h) Verificar e aprovar as soluções propostas nos Projetos quanto a sua adequação técnica e econômica de modo a atender às necessidades do Contratante; 

i) Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada; 

j) Encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os respectivos atendimentos; 

k) Receber provisoriamente e definitivamente a documentação final de cada etapa do Projeto, verificando o atendimento aos comentários efetuados e a apresentação de todos os documentos previstos.
5.3.5. As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas; 

5.3.6. O valor referente à ADMINISTRAÇÃO poderá ser adicionada ao escopo dos serviços a serem executados, caso se justifique. Não será admitido o item ADMINISTRAÇÃO para os casos de serviços supervisionados ou coordenados por técnicos do SEPAC.

6.  PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada, em conformidade com este Projeto Básico; 

6.2. O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas neste Projeto Básico. No corpo da nota fiscal deverá ser mencionado o número de empregados e a respectiva quantidade de deficientes utilizados conforme lei 7258/2016, artigo 2°, parágrafo primeiro;
6.3. Os pagamentos das faturas estão condicionados à análise e aprovação pela Fiscalização da planilha de medição elaborada pela empresa contratada; 

6.4. O prazo para execução do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a ser contado após o quinto dia útil conforme o recebimento da Carta de Início emitida pelo SEPAC e recebida pela contratada.

7.  ORÇAMENTO 

7.1. O custo global para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico está orçado em R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), para realização de obras de construção, reforma ou ampliação de edificações de uso hospitalar, escolar e administrativo, do Hospital Universitário Pedro Ernesto, situado na Av. Vinte e Oito de Setembro, 77 - Vila Isabel – Rio de Janeiro – RJ. Caberá a Direção do HUPE, estabelecer as prioridades do Programa de Necessidades, direcionando assim, as quantidades dos serviços de acordo com a área indicada. Tais quantidades irão determinar, em conformidade com a planilha de preços, valores a serem considerados para cada intervenção. Das intervenções previstas no Programa de Necessidades, em princípio, somente uma poderá ultrapassar R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);
7.2. - Após decorrido 12 meses da data da proposta os valores ainda não pagos de cada ordem de serviço, poderão receber reajustes, desde que comprovada a responsabilidade  da CONTRATANTE.

8.  VISTORIA TÉCNICA

8.1. Os licitantes deverão comparecer aos locais, datas e horários previamente indicados em edital, visando a obtenção do Atestado de Visita, sendo que, para seu fornecimento, as empresas deverão encaminhar um profissional da área técnica (engenheiro, arquiteto ou técnico em edificações), devidamente munido de sua carteira profissional do órgão competente – CREA / CAU. O prazo da mesma deverá findar em até 48 horas antes da data fixada para a abertura da seção pública.

9.  ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS 

Para efeito de acompanhamento das obras, foi designada o Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos (SEPAC), que se incumbirá de: 

9.1. Fornecer dados disponíveis a respeito dos locais e objetivos da obra contratada com a empresa contratada; 

9.2. Facilitar o acesso aos locais onde serão executadas as obras; 

9.3. Discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade das obras e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias;

9.4. Liberação de faturamento, através das medições dos serviços executados e, conforme cronograma físico-financeiro.

9.4.1. MEDIÇÕES:

MEDIÇÕES:

De forma geral, os materiais serão medidos pelas quantidades efetivamente consumidas e a mão-de-obra pelas quantidades efetivamente trabalhadas (serviços permanentes ou eventuais), mediante conhecimento da FISCALIZAÇÃO, nas unidades especificadas na planilha orçamentária e de acordo com a tabela a seguir:

Unidade > Critério de Medição - Und > Será medido por unidade efetivamente fornecida; remanejada; inclusive transporte, carga, descarga e embalagens; regulagem, lubrificação, substituição de pivôs, até o momento do fechamento da medição;

- m² > Será medido pela área, até a segunda casa decimal, efetivamente fornecida; mantida, no caso de manutenção de esquadrias, inclusive troca e ajuste de cabos, polias, pinos, parafusos, puxadores, trancas e outras peças de janelas e de seus sistemas de movimentação, regulagem de portas e janelas; chapiscada; emboçada; pintada; executada, no caso de gesso, inclusive andaimes para pintura e execução de forro de tetos; remanejada, inclusive desmontagem e remontagem dos elementos estruturais e de fixação de vidros e de portas, guarnições, cortes e ajustes de placas e acessórios (prendedores, molas aéreas hidráulicas, ferragens etc.), regulagem e lubrificação dos mesmos, portas acopladas, reaplicação dos elementos internos de gesso e lã de vidro no caso de divisórias; executada, inclusive escoramento, no caso de fôrmas e alvenarias; carga, transporte, descarga, embalagens e acabamentos de bordas no caso de vidros, até o momento do fechamento da medição;

- m³ > Será medido pelo volume, até a segunda casa decimal, efetivamente limpo no caso de esgotamento de caixas de gordura; removido, pelo volume empolado, no caso de entulho; fornecido; demolido, pelo volume original antes da demolição; concretado, pelo volume de projeto do elemento, inclusive carga, transporte e descarga de entulho/gordura para local autorizado pelos órgãos competentes, carga, transporte, descarga e embalagens dos materiais fornecidos, quando for o caso, até o momento do fechamento da medição;

- Kg > Será medido pelo peso, até a segunda casa decimal, efetivamente fornecido;

- Mês > Será medido o período efetivamente trabalhado, conforme o mês de referência, para cumprimento dos horários contratuais. As horas extras contratualmente previstas deverão estar implícitas nos preços não cabendo sua medição por tempo;

- Rolo, litro, saco, Km, etc.

9.5 Intermediar o esclarecimento de dúvidas quanto à documentação técnica recebida pela CONTRATADA (planilhas, projetos e especificações);

9.6 Executar ORDENS DE SERVIÇOS, tais como:
a. O SEPAC irá elaborar ordens de serviços, em conformidade com a necessidade da CONTRATANTE e da disponibilidade financeira e orçamentária, e encaminhará à contratada para execução dos serviços;

b. A ORDEM DE SERVIÇO conterá os itens unitários do CATÁLOGO DA EMOP, em quantitativos que representem a necessidade da CONTRATANTE, independente dos quantitativos utilizados na PLANILHA REFERENCIAL DE LICITAÇÃO;

c. Caso não exista no CATÁLOGO DA EMOP, poderão ser criados novos serviços, obedecendo novas composições de preço, baseadas nos valores de cada item de, aplicado ao final o desconto final proposto na licitação.

d. A CONTRATADA poderá aceitar ou contestar a ORDEM DE SERVIÇO;

e. A contestação da ORDEM DE SERVIÇO deverá juntar justificativas de serviços acessórios, essenciais e não descritos e / ou justificativas de prazos relevantes;

f. Os serviços solicitados na ORDEM DE SERVIÇOS deverão ser iniciados ou contestados num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da hora do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO ou outra forma de comunicação feita pelo SEPAC;

g. Os serviços solicitados na ORDEM DE SERVIÇO deverão ser encerrados em até 48 (quarenta e oito) horas do prazo final previsto na respectiva ORDEM DE SERVIÇO;

h. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto nos parágrafos anteriores, deverá ser JUSTIFICADO ao SEPAC. Serão aplicadas as penalidades previstas nos itens 9.7.1.;

i. Serviços solicitados, enquadrados como eventuais, deverão ser iniciados num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da hora do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO ou outra forma de comunicação feita pelo SEPAC e deverão ser encerrados em número de dias a ser fixados também pelo SEPAC;

j. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto nos parágrafos anteriores, deverá ser justificado ao SEPAC.
9.7. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO POR PARTE DA CONTRATADA;

9.7.1 As obras deverão ser executadas na sua totalidade. Caso a Ordem de Serviço contratada não seja concluída dentro do prazo previsto, não havendo justificativa aprovada pelo SEPAC, deverá ser aplicada a multa de 5% sobre o valor da referida Ordem de Serviço, independente da obrigatoriedade da conclusão do prazo contratual.

9.7.2 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o SEPAC aplicará multas conforme tabela seguinte:
ITEM
DESCRIÇÃO
INCIDÊNCIA
% DO CONTRATO
1

Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.

Por empregado ou por ocorrência por dia

0,5 

2

 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.

Por empregado e por dia

0,5

3

Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar a composição complementar.

Por ocorrência, incluindo a recuperação do serviço

0,7

4

Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material.

Por ocorrência 

0,7

5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.

Por dia, até a retomada do serviço paralisado.

1,5

6

Destruir ou danificar áreas comuns por culpa ou dolo de seus agentes.

Por ocorrência, incluindo a recuperação da área

0,7

7

Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins não inclusos no objeto do Contrato

Por ocorrência

1,5

8

Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.

Por ocorrência

1

9

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais em funcionários seus e a terceiros.

Por ocorrência, além de assumir as responsabilidades legais por tal atitude.

2

10

Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.

Por item e por ocorrência e reposição do equipamento ou material

2

11

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem anuência prévia da CONTRATANTE.

Por dia, Por empregado e por ocorrência.

1

12

Deixar de preencher, diariamente o livro Diário de Obras.
Por dia

0,5

13

DEIXAR DE Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.

Por dia

1

14

DEIXAR DE Manter a documentação de habilitação atualizada.

Por item e por Ocorrência

0,5

15

DEIXAR DE Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.

Por ocorrência

0,5

16

DEIXAR DE Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.

Por Ocorrência 

0,5

17

DEIXAR DE Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO

Por ocorrência 

0,5

18

DEIXAR DE Efetuar a reposição de funcionários faltosos

Por dia

0,5

19

DEIXAR DE Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.

Por dia de cada funcionário 

0,5

20

DEIXAR DE Entregar o uniforme aos funcionários nas datas e periodicidades Previstas

Por dia

0,5

21

DEIXAR DE Manter o contêiner em funcionamento

Por ocorrência e por dia

0,5

22

DEIXAR DE Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.

Por ocorrência e por dia

0,5 

23

DEIXAR DE Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços.

Por ocorrência e por dia

0,5

24

DEIXAR DE Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na cláusula do contrato

Por ocorrência e por dia

0,5

25

DEIXAR DE Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida no contrato.

Por ocorrência e por dia 

0,5

A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no Contrato.

O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. Se o valor a ser pago à CONTRATANTE não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, deverá ser complementado no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - As obras serão executadas em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização do SEPAC/DIH/HUPE; 

10.2 – A empresa contratada se obriga, durante a execução das obras, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais do HUPE; 

10.3 - As obras deverão ser executadas em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

10.4 - Compete a empresa contratada, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste projeto básico, quando possam ser afetadas pela execução das obras em questão;

10.5 - Compete a empresa contratada, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste projeto básico; 

10.5.1 - A empresa contratada promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste projeto básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados ao HUPE/UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução das obras contratadas ou delas decorrentes;

10.6 - COMPETE AINDA À EMPRESA CONTRATADA:

a) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização SEPAC/DIH/HUPE;

b) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ às obras em questão; 

c) Cientificar, imediatamente, à fiscalização do SEPAC/DIH/HUPE de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de obras; 

d) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do SEPAC/DIH/HUPE; 

e) Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da SEPAC/DIH/HUPE; 

f) No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a empresa contratada deverá apresentar ao SEPAC/DIH/HUPE o comprovante da devida ART paga junto ao CREA-RJ ou RRT paga junto ao CAU;

g) Apresentar o diário de obras à fiscalização para análise e acompanhamento dos serviços executados, que deverá ser assinado pelo engenheiro responsável da obra e pelo fiscal do contrato.

11.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 A EMPRESA CONTRATADA GARANTE QUE: 

a) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes do HUPE/UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso; 

b) Vistoriou os locais das obras, objeto deste projeto básico, conforme documento obtido junto ao SEPAC/DIH/HUPE; 

c) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes;

d) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

11.2 - Certidão de registro do empresa contratada no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que habilite a empresa nos ramos de engenharia civil, com validade para o presente exercício. 

11.3 - Prova de possuir no seu quadro permanente na data desta licitação, profissionais detentores de Atestado de Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA ou CAU, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características e equivalente ao objeto da Licitação. 

11.4 - A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à empresa contratada deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a empresa contratada e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto; 

11.5 - Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da empresa contratada comprovará o vínculo. 

11.6 - Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, e registrado no CREA/CAU, comprovando haver a empresa empresa contratada executado obras de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes serviços/obras: (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, sendo:

· Projeto de instalações – 150 m²;

· Instalações prediais, Elétrica e Hidráulica – 150 m²;

· Impermeabilização a quente – 120 m²;

·   Revestimentos – 250 m²;

· Recuperação Estrutural – 50 m²;

· Colocação de manta vinílica – 150 m².

12.  ANEXO 

12.1 - Planilha Orçamentária 

12.2 - Caderno de Especificações
12.3 – Cronograma Físico-Financeiro.
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[MAO-DE-OBRA DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO JUNIOR PARA SERVICOSDE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E

MES

320 [ R$ 1410151 | R$45.12483

[PROJETO EXECUTIVO DE INSTALACAO DE ESGOTO SANITARIO E AGUASPLUVIAIS PARA PREDIOS HOSPITALARES
|ATE 4.000M2,INCLUSIVE PROJETO BASICO, APRESENTADO EM AUTOCAD, INCLUSIVE AS LEGALIZACOES
PERTINENTES

R$ 17,39 R$ 660,82
i

PROJETO EXECUTIVO DE INSTALACAO DE TELEFONE PARA PREDIOS HOSPITALARES, INCLUSIVE PROJETO
BASICO APRESENTADO EM ALTOCAD;INCLUSIVE AS LEGALIZACOES PERTINENTES

R$8,12 RS 6.065,64

PROJETO EXECUTIVO ESTRUTURAL PARA PREDIOS CULTURAIS ATE 500M2,CONSIDERANDO O PROJETO BASICO
EXISTENTE APRESENTADO EM AUTOCAD NOS PADROES DA CONTRATANTE,CONSTANDO DE PLANTAS DE
FORMA ARMACAO E DETALHES,DE ACORDO COM A ABNT

i : 7
5200 | R$4579 R$2.381,08

PROJETO EXECUTIVO DE INSTALACAO HIDRAULICA PARA PREDIOS HOSPITALARES ATE 4.000M2,INCLUSIVE
[PROJETO BASICO,APRESENTADO EM AUTOCAD,INCLUSIVE AS LEGALIZACOES PERTINENTES

M2

3800 | R$1738 | i R$660,82

PROJETO BASICO DE INSTALACAO ELETRICA PARA PREDIOS HOSPITALARES APRESENTADO EM
AUTOCAD,INCLUSIVE AS LEGALIZACOES PERTINENTES

601,00 | RS$1162 | iR$6.98362

- Servigos de Escritorio,Laboratorio e Campo(Categoria 01)

[ALUGUEL CONTAINER, TIPO SANITARIO-VESTIARIO,MEDINDO 2,20M LARGURA,6,20M COMPRIMENTO E 2,50M
21 |ALTURA,CHAPAS ACO C/NERVURASTRAPEZOIDAIS, ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO FORRO,CHASSIS REFORCADO
d E PISO COMPENSADO NAVAL INCL.INST ELETRICAS E HIDRO-SANITARIAS ACESSORIOS 4 VASOS SANITARIOS, 1
\VATORIO,1 MICTORIO E 4 il SP. GA

UNXME

8,00 *|° R$79239 R$ 6.339,12

[ TAPUME DE VEDACAO OU PROTECAO,EXECUTADO C/CHAPAS DE MADEIRACOMPENSADA RESINADA,LISA DE
22 [COLAGEM FENOLICAA PROVA D'AGUA,COM 2.20X1,10M E 6MM DE ESPESSURA, PREGADAS EM PECAS DE
IVE PINTURA

32,00 R$ 44,01 R$ 1.408,32

[ALUGUEL CONTAINER TIPO ESCRITORIO C/WC,MEDINDO 2,20M LARGURA 6,20M COMPRIMENTO E 2,50M
23 ALTURA CHAPAS ACO C/NERVURAS TRAPEZOIDAIS, ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO FORRO,CHASSIS
[REFORCADO E PISO COMPENSADO NAVAL,INCL.INST.ELETRICA E HIDRO-SANITARIAS ACESSORIOS, 1 VASO

“B00 .| R$54858 | R$4.38864

1 { 013
2 - Canteiro de (Cateqoria 02)

 TRANSPORTE DE CARGA DE QUALQUER NATUREZA EXCLUSIVE AS DESPESAS DE CARGA E DESCARGA, TANTO DE

M 04.014.0110)

ESPERA DO CAMINHAO COMO DO SERVENTE OU EQUIPAMENTO AUXILIAR A VELOCIDADE MEDIA DE 40KMWH.EM | T X KM |13:400,00\ RS 0,74 ‘R$ 9.916,00
CAMINHAO DE CARROCERIA FIXA A OLEO DIESEL,COM CAPACIDADE UTIL DE 7,5T -
[CARGA E DESCARGA MANUAL DE ANDAIME TUBULAR INCLUSIVE TEMPO DE ESPERA DO

DE PROJECAO VERTICAL L Rpose . | 4 B0
TRANSPORTE DE ANDAIME TUBULAR, CONSIDERANDO-SE A AREA DE PROJECAO VERTICAL DO M2XKM RS$ 0,10 RS 19.20
| ANDAIME, EXCLUSIVE CARGA DESCARGA E TEMPO DE ESPERA DO CAMINHAO(VIDE ITEM 04.021.0010) ¢ '
[CARGA MANUAL E DESCARGA MECANICA DE MATERIAL A GRANEL(AGREGADOS PEDRA-DE- ‘ 2
IMAO,PARALELOS, TERRA E ESCOMBROS),COMPREENDENDOOS TEMPOS PARA CARGA DESCARGA E MANOBRAS T RS 18,49 RS 628,66
DO CAMINHAO BASCULANTE A OLEO DIESEL.COM CAPACIDADE UTIL DE 12T EMPREGANDO 4 SERVENTES NA g i
CARGA
[LOCACAO DE CACAMBA DE ACO TIPO CONTAINER COM 5M3 DE CAPACIDADE, PARA RETIRADA DE ENTULHO DE T
(OBRA,INCLUSIVE cARkEGAMENTo TRANSPORTE E DESCARREGAMENTO EXCLUSIVE TAXA PARA DESCARGA UN _Aé,oo I R$27429 R$ 10.971,60

MAO-DE-OBRA DE ENCARREGADO DE OBRA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS

F

RS 5.349,22 R$ 40.119,15

MAO-DE-OBRA DE TECNICO DE EDIFICACOES.INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS

RS 5.349,22 RS 21.396,88

[MAO-DE-OBRA DE ELETRICISTA.INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS

R$3.214,73 | RS 16.07365

[MAO-DE-OBRA DE BOMBEIRO HIDRAULICO,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
[UNIDADE DE REFERENCIA,PARA DESPESAS DENTRO DO CANTEIRO DEOBRAS, TAIS COMO:CONSUMO DE
|AGUA, TELEFONE ENERGIA ELETRICA ETC,E DEMAIS ITENS QUE COMPLEMENTAM AS DESPESAS JA

CONSIDERADAS.

R$3.214,73 RS 14.466,29

R$ 27,85 'R$8.327,15

DEMOLICAO MANUAL DE ALVENARIA DE TIJOLOS FURADOS,INCLUSIVE EMPILHAMENTO LATERAL DENTRO DO

44,00 . R$ 69,80 R$3.071,20

M3
CANTEIRO DE SERVICO
ENSACAMENTO E TRANSPORTE DE ESCOMBROS EM SACGS PLASTICOS DESDE UM PAVINENTO ELEVADG ATE G » 7
RREO.UTIL VADOR M3 104,00 .| R$3343 R$3.476,72
LIMPEZA DE PISOS CERAMICOS. M2 173,00 - R$6,35 RS 1.098,55
LIMPEZA DE APARELHOS SANITARIOS INCLUSIVE METAIS UN 67,00-] R$889 | RS$59563
LIMPEZA DE PISOS VINILICOS M2 584,00 R$ 476 TR§ 2.637,04
LIMPEZA DE PAREDES REVESTIDAS DE CERAMICAS OU AZULEJOS M2 | 681,00 RS 5,55 RS 3.779,55
DESMONTAGEM E REMOCAO MANUAIS DE TUBOS, CONEXOES,REGISTROS, VALVULAS E SIMILARES, COM JUNTAS 3
i O PR SINTA i t0 OO e UN | 183,00 | 'R$1627 RS 2.586,93
— T
oeuoucw PISO DE LADR oM TAC:‘I‘A,'A‘I;](: 'DE ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO,INCLUSIVE M2 | 177,00} Rs 1330 RS 2.354.10
[ALUGUEL DE ANDAIME COM ELEVENTOS TUBULARES(ACHADEIRG/SOBRESAPATAS FIXAS CONSIDERANDGSE A B
|AREA DA PROJECAO VERTICAL DO ANDAIME E PAGO PELO TEMPO NECESSARIO A SUA UTILIZACAO EXCLUSIVE | M2XME m 00 RS 4:92 RS 3.060,24
TRANSPORTE DOS ELEMENTOS DO ANDAIME ATE A OBRA PLATAFORMA OU PASSARELA DE PINHOMONTAGEME | § PR o J e
DEgAO MANUAL DE ALVENARIA DE PEDRA SECA INCLUSIVE EMPILFANENTO DENTRO DO CANTEIRG DE M3 RS 54,53 RS 654,36
[DEMOLICAO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES COM EMPILHAMENTO LATERAL DENTRO DO CANTEIRO DE SERVICO| M3 RS 186,15 R$ 4.467,60
ALUGUEL DE TORRE-ANDAIME TUBULAR SOBRE RODIZIOS EXCLUSIVE ALUGUEL DOS RODIZIOS, TRANSPORTE
DOS ELEMENTOS DA TORRE PLATAFORMA OU PASSARELA DE PINHO MONTAGEM E DESMONTAGEM MXMES BR oM R$ 218400
| ALUGUEL DE RODIZIOS DE BORRACHA, PARA TORRE TUBULAR CUSTO PARA 4 RODIZIOS UN)S(ME RS 106,27 R$ 4.357,07
musnm P EIRADE consmunns;aosor;m DA MADEIRA 20 M2 RS 2,93 7 RS 908,30
TELA O POLIPROPILENG PARA PROTECAG OF FACHADAS AMARRABA EMANDAIME EXCLUSIVE
TE FORNECIMENTO E COLOCACAO M2 Men b dn i)
[PLATAFORMA DE PROTECAO A TRANSEUNTES(PARA-LIXO) EM MADEIRA DE 1% EM PECAS DE 3'X6" E 1"X12',COM .
2,00M DE LARGURA,COM APROVEITAMENTO DA MADEIRA 2 VEZES, INCLUSIVE A DESMONTAGEM E RETIRADA DA ™M R$12477 | IR$4.49172
MADEIRA
ANDAIME SUSPENSO DE MADEIRA PENDENTE DA ESTRUTURA POR CABOSDE ACO DE 3/8" INCLUSIVE P
PLATAFORMA DE MADEIRA E PERFURACAODA LAJE DE CONCRETO,COM UTILIZACAO DAS TABUAS 3 M2 48,00 R$4576 R$2.196,48
i RAS E CA vE ONTAGEM E DESMONTAGEM 1 Vi e s
|ALUGUEL DE PASSARELA METALICA PERFURADA, PARA ANDAIME METALICO TUBULAR INCLUSIVE M2XME 104 00: R$ 26,79 RS 2.786,16
TRANSPORTE CARGA E DESCARGA,EXCLUSIVE ANDAIME TUBULAR E MOVIMENTACAO (VIDE ITEM 05.008.0008) S Y0y 3 bk

[REMOCAO DE MADEIRAMENTO DE TELHADO EM TELHA CERAMICA \

R$ 24,33 R$ 1.167.84

K o

%}g»‘(ooayse Reis Firmino Souto

b Chefe do SEPAC
Matr. 38.400-8/1D. 5037194
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MONTAGRE;J E DESMONTAGEM DE ANDAIME COM ELEMENTOS TUBULARES,CONSIDERANDO-SE A AREAVERTICAL | 110 | 528,00, | - RS 545 RS 287,60
DEMOLICAO A PONTEIRO DE BASE SUPGRTE CONTRAPISO CAMADA REGULARIZADORA OU DE ASSENTAMENTO M2 | 2200| R$2044 | 'R$433328
[ARRANCAMENTO DE PoﬂTAs JANELAS E CAIXILNOS DE AR CONDICIONADG GU GUTRGS UN 2400+ R$1927 . R§ 462,48
[ARRANCAMENTO DE APARELHOS DE ILUMINACAO, INCLUSIVE LAMPADAS UN 50,00 R$ 4,70 R$ 235,00
[ARRANCAMENTO DE APARELHOS SANITARIOS UN 20,00 . RS 16,21 * R§ 324,20
LIMPEZA DE VIDROS.FEITA NOS DOIS LADOS CONTADO UM LADO M2 120,00 R$963 R$ 1.155,60
TRANSPORTE HORIZONTAL DE MATERIAL DE 1°CATEGORIA OU ENTULHO,EM CARRINHOS A 30,00M OE M3 | 100,00 RS 22,48 RS 2.248,00
IDEMOLIGAO DE PISO DE ALTA RESISTENGIA EXCLUSIVE CAADA DE ASSENTAMENTO(CONTRAPISO) M2 | 72,00 RS 20,44 RS 1.471,68
DEMOLICAO DE ARGAVASSA DE ASSENTAMENTO DE AZULEJO,CERAMICA OU MARMORE EM PAREDEINCLUSIVE | vz | 134,00, RS 6,81 RS 912,54
bENOLICAD DE DIVISORIAS DE PLACAS DE MARMORITE OU CONCRETO M2 8,00 . R$ 10.90 * R$87,20
[DEMOLICAO DE RODAPE DE ALTA RESISTENCIA M 12,00 RS 599 R$71,88
REMOCAG DE FORRO o LAMBR DE FRISOS ge 'MADEIRA OU PVC,PLACAS DE AGLOMERADO PRENSADO OU M2 | 23100 | Rs408 RS 942,48
REMOCAO DE REVESTIMENTO LAMINADO MELAMINICO EM PAREDES,INCLUSIVE RETIRADA DA COLA M2 67,00 | R$7.49  R§ 501,83
[ARRANCAMENTO DE BANCADA DE PIAILAVATORIO OU BANCA SECA DE ATE 1,00M DE ALTURA E ATE 0,80M DE
LARGURA M R$ 32,44 R$ 32,44
= 1
DEMOLICAO OE REVESTIMENTO EM AZULEJOS CERAMICAS OU MARMORE EM PAREDE EXCLUSIVE A CAMADA DE | 1o RS 16,35 RS 2.190,90
[ESCADA DE MADEIRA DE 3* EXECUTADA SOBRE TERRENO COM INCLINACAO MEDIA ATE 45',COM 0,80M DE M RS 69,46 RS 5.209,50
LARGURA CONSIDERANDO 30% DE APROVEITAMENTO DA MADEIRA EXCLUSIVE ANCORAGEM ‘ % & :
[REMOCAO DE DIVISORIAS DE MADEIRA,PRE-MOLDADAS PRENSADAS OU SEMELHANTES M2 R$ 6,81 RS 134,84

4- Servigos Complementares (Categoria 05)

RECUPERACAO DE JUNTAS DE DILATACAO DE OBRAS DE CONTENCAO ATE 2CM DE ABERTURA COM
PROTECAOATE PROFUNDIDADE DE 1CM,EXCLUSIVE ANDAIME E RECUPERACAO ESTRUTURAL DAS FACES

R$ 61,14

R$1.711,92

RECUPERAOAO DE FERRAGEM EM ESTRUTURA DE CONCRETO,SEM UTILIZACAO DE SOLDA,INCLUSIVE

ke | 70000 | R$21,27 | Rs14.889.00

(CONCRETO ARMADO,FCK=20MPA INCLUINDO MATERTATS PARA 1,00W3 DE CONCRETO(MPORTADD DE
USINA)ADENSADO E COLOCADO, 12,00M2 DEAREA MOLDADA, FORMAS E ESCORAMENTO CONFORME ITENS
1 ou 0022 E 11, 004 0035, am«; DE ACO CA-50,INCLUSIVE MAO-DE-OBRA PARACORTE, DOBRAGEM MONTAGEM E

M3 500 -|' R$208144 | RS$10.457,20

M3 2,40 R$ 2.624,41 *R$ 6.298,58

M2 R$ 18,09 R$ 1.729,40

TERV
CONGRETO lMPORYADO DE USINA, DOSADO RACIONALMEN‘TE PARA RESISTENCIA CARACTERISTICA A
(COMPRESSAO DE 30MPA,INCLUSIVE TRANSPORTE HORIZONTAL ATE 20,00M EM CARRINHOS ADENSAMENTO E

M3 490 ‘RS 443,07 sR82.171,04

5-Estruturas (Categoria 11)

ALVENARIA DE TIJOLOS CERAMICOS FURADOS 10X20X30CM,.COMPLEMENTADA COM 20% DE TIJOLOS DE
10X20X20CM ASSENTES COM ARGAMASSADE CIMENTO E SAIBRO,NO TRACO 1:8,EM PAREDES DE UMA
VEZ(0,20M),DE SUPERFICIE CORRIDA,DE 3,00M A 4,50M DE ALTURA E MEDIDAPELA AREA REAL

R$ 105,55

[APERTO DE ALVENARIA SOB VIGAS OU TETOS EXECUTADA COM TIJOLOS MACICOS DE
7X10X20CM,INCLINADOS ASSENTES COM ARGAMASSA DE CIMENTO E SAIBRO,TRACO 1:6,EM PAREDES DE UMA
VEZ(0,20M)

R$ 46,46 R$ 1.022,12
i

PAREDE DIVISORIA PARA SANITARIO EM GRANITO CINZA CORUMBA COM 3CM DE ESPESSURA POLIDA NAS DUAS
[FACES FIXACAO PISO OU PAREDE, EXCLUSIVE FERRAGENS PARA FIXACAO.FORNECIMENTO E COLOCACAO

R$ 324,76 R$ 9.093,28

| ALVENARIA DE TIJOLOS CERAMICOS FURADOS 10X20X20CM ASSENTES COM ARGAMASSA DE CIMENTO E
SAIBRO.NO TRACO 1:8,EM PAREDES DEMEIA VEZ(0,10M),DE SUPERFICIE CORRIDA ATE 3,00M DE ALTURA EMEDIDA|
PELA AREA REAL

T

R$ 49,31 R$ 5.818,58

PAREDE DRYWALL ESP.140MM,ESTRUT.C/MONTANTES SIMPLES AUTOPORTANTES 90MM A GUIAS HORIZONTAIS
[90MM AMBOS ACO GALV.C/ESP.0,5MM,C/QUATRO CHAPAS DE GESSO ACARTONADO

[ STANDARD, ESP.12,5MM,LARG.1200MM,FIXADA AOS MONTANTES POR MEIO DE PARAFUSOS C/TRATAMENTO
JUNTAS C/MASSA E FITA P/UNIF.DA SUPERF DAS CHAPAS DEGESSO ACARTONADO APLIC.EM AREAS
[SECAS.FORN.E COLOCACAO

R$ 169,32 JRS 3.386,40

6- Alvenaria (Categoria 12)

[CONTRAPISO, BASE OU CAMADA REGULARIZADORA, EXECUTADA COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIANO

M2 207,00, R$ 40,73 “R$8.431,11

[REVESTIMENTO EXTERNO EM 2 MASSAS SOBRE SUPERFICIE CHAPISCADA, EXCLUSIVE CHAPISCO,INCLUSIVE
[EMBOCO COM ARGAMASSA DE CIMENTO,SAIBRO E AREIA,NO TRACO 1:2:2,COM ESPESSURA DE 3,5CM E REBOCO

252,00 | R$50,97 RS 12.844,44

S

[ASSENTAMENTO DE PISO VINILICO EXCLUSIVE ESTE, COMPREENDENDOREGULARIZACAO COM ARGAMASSA DE
il i JATO DAGUA

PISO VINILICO EM MANTAS RESINA PVC PLASTIFICANTE,C/2M LARG X23M
[ COMPRIMENTO, HOMOGENEO C/FLASH,C/2MM ESP.REFORCO EM POLIURETANO ULTRA RESIST. P/TRAFEGO

M2 | 452,00°| “R$30,96 R$ 1399392

INTENSO ANTIFUNGICIDA E ANTIBACTERIANO,VARIAS CORES EXCL RODAPE ASSENTE SOBRE BASE M2 R$19563 | R$96.641,22
[EXIST. DEVENDO ATENDER ABNT NO QUE CONCERNE A RESIST.AO IMPACTO,SOLIDEZ DUREZA E ACAO AGENTES g
ICOS. I /0.FORN.COLOC 2 i
[SUPORTE CURVO E PERFIL DE ARREMATE PARA PISO VINILICO.FORNECIMENTO E COLOCACAO M RS 32,60 RS 7.302,40
[CORDAC DE Ns%m PARA FUSAO A QUENTE EM JUNTAS DE PISOS VINILICOS FLEXIVEIS FORNECIMENTO E M2 RS 7,82 RS 1.141,72
REVESTIMENTO DE PISOS COM LADRILHOS CERAMICOS ANTIDERRAPANTES, COM MEDIDAS EM TORNO DE M2 RS 133,05 ‘R 5832.95
11,6X24CM COM ESPESSURA DE 9MM,ASSENTES COMO EM 13.330.0050,CORES:PESSEGO,VERMELHO E CASTOR g $15.832,9
[REVESTIMENTO DE PAREDES COM AZULEJO BRANCO 15X15CM,QUALIDADE EXTRA ASSENTES COM NATA DE - S T
[CIMENTO COMUM,TENDO JUNTAS CORRIDAS COM 2MM,REJUNTADAS COM PASTA DE CIMENTO 2 00 1
BRANCO, INCLUSIVE CHAPISCO DE CIMENTO E AREIA,NO TRACO 1:3 E EMBOCO COM ARGAMASSA DE N2 [ a0, k2% 82150 R$3264046
133 X
[EMBOCO INTERNO cou ARGAMASSA DE CIMENTO £ SAIBRO,NO TRACO 14,
e o aeoM zec be M2 R$2673 | RS 1160082
SOLEIRA o GRANTG &1 I
INZA ANDORINHA, Espsfsum' DE 3CM.COM 2 POLIMENTOS LARGURA DE ™ RS 45,08 RS 2.488.42
PEITORIL DE MARMORE BRANCO CLASSICO,DE 2X28CM,COM 2 POLIMENTOS ASSENTE COMO EM 13.045.0040 L R$64,12 iR$ 5.373,26
[FORRO ESTRUTURADO MONOLITICO C/UMA CHAPA DE GESSO ACARTONADO, TIPO STANDARD NO SISTEMA
[DRYWALL LARGURA 1200MM ESP.12,5MM, C/TRAT.JUNTAS P/UNIFORMIZACAO DA SUPERFICIE, SENDO
APARAFUSADA EM ESTRUTURA DE ACO GALVANIZADO,SUSPENSA POR MEIO DE PENDURAIS FIXADOS EM M2 R$ 85,74 Rs 75.365,46

ESTRUTURA SUPERIOR C/O PERIMETRO EXECUTADOC/CANTONEIRAS ACO GALVANIZADO FORNECIMENTO E
COLOCACAO

| CONTRAPISO BASE OU CAMADA REGULARIZADORA EXECUTADA COM AFlfAMASSA DE CIMENTO E AREIANO

M2 | sd600| Rst4g2 | ‘Re7ae772

[ TRACO 1:4,NA ESPESSURA DE 1CM
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ANEXO 1A
PROJETO BÁSICO
ORÇAMENTO
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7- Revestimento de Paredes, Tetos e Pisos (Categoria 13)

[PORTA DE MADEIRA DE LE| EM COMPENSADO DE 120X210X3CM,EM 2 FOLHAS MARCO DE 7X3CM,DE SECAO ¥ 5 i
RETANGULAR A PORTA COMO O MARCO SERAO REVESTIDOS DE CHAPA LAMINADA (COMPOSTA DE CELULOSE ‘[ R$ 1.14961 RS 6.897,66
PRENSADA EM AUTOCLAVE) DE 1MM DE ESPESSURA EXCLUSIVE FERRAGENS.FORNECIMENTO E COLOCACAO .

PORTA DE MADEIRA DE LE| EM COMPENSADO DE 80X210X3CM,MARCO DE 7X3CM,DE SECAO RETANGULAR, A g 2
PORTA COMO O MARCO SERAO REVESTIDOS os CHAPA LAMINADA (COMPOSTA DE CELULOSE PRENSADA EM .| R$890,78 RS 26.723 40
AUTOCLAVE) DE 1MM DE ESPESSL NS FORNECIMENTO E COLOCACAO z
[ViDRO TEMEDO |Ncot.og éogl& g:cs:gssum ARA PORTAS OU PAINEIS FIXOS EXCLUSIVE R$ 37023 RS 9.255.75
JTNELA BAUI.ANTE DEALLANIO. AWN?gAED:nElu n:;«grge OU PRETO,COM 1 ORDEM E BASCULA INFERIOR 42,00 | Rs34514 RS 14.495,88
VIDRO PLANO TRANSPARENTE, COMUM,DE 4MM DE ESPESSURA FORNEGIVENTO E COLOGAGAG RS 66,42 RS 4.516,56
[PORTA DE CHAPA DE FERRO GALVANIZADO N°18 ENQUADRADA EM ESTRUTURA DE TUBOS DE FERRO 7,
|GALVANIZADO DE 1.1/2",C/2,50 A 3,00MDE ALTURA E AREA DE 6,00 A 9,00M2, EM 2 FOLHAS, INCLUSIVE FECHO -f. RS 1.356,90 R$ 2.279,59
PARA COLOCA ADO,EXCLUSIVE ESTE.F MENTO ECOLOCACAO .

FERRAGENS PARA PORTAS DE MADEIRA,DE 1 FOLHA DE ABRIR INTERNAS, DE SALAS E QUARTOS DE Y
HOSPITAIS,CONSTANDO DE FORNECIMENTOS/COLOCACAO,DE:-MACANETA TIPO "ALAVANCA PARA BRACO", 1 Re691,92 R$ 18.681,84
C/ACABAMENTO EM ALUMINIO DESTACAVEL -FECHADURA EQUIPADA C/CILINDROMESTRAVEL E CHAVE DE 3 ) e
SEGREDO:-3 DOBRADICAS EM LATAO DE 3"X3.1/2" ACABAMENTO CROMADO,COM PINO,BOLAS E ANEIS DE LATAO

FERRAGENS P/PORTAS MAD.INTERNAS, 2 FOLHAS DE ABRIR, CONSTANDOFORN.S/COLOC DE -FECHADURA B
TIP. GORGE. TRINCO REVERSIVEL LATAO ACABAMENTO CROMADO;-ENTRADA E ROSETA,CIRCULARES, LATAO ‘00 .| Rs194.40 RS 1.166,40
LAMINADO, ACABAMENTO CROMADO:-MACANETA TIPO ALAVANCA, EM LATAO ACABAMENTO CROMADO, 6 4 e
PINOFERF BOLAS LATAO 2 FECHO! BUTIR,40CM LATAO POLIDO

PORTA DE ALUMINIO ANODIZADO AO NATURAL PERFIL SERIE 25,EM VENEZIANA EXCLUSIVE 4 ¢ 4
FECHADURA FORNECIMENTO E COLOCACAO -t R$'802,60 R$6.163,97

DOBRADICAS ALV.3"X2.1/2

[DOBRADICA 3"X2.1/2",DE LATAO CROMADO,COM PINO,BOLAS E ANEISDE LATAO.FORNECIMENTO 1 X R$724 ; R$86,88

[ESPELHO DE CRISTAL 4MM DE ESPESSURA.COM MOLDURA DE MADEIRA. FORNECIMENTO E COLOCACAO RS 240,39 R$ 432,70

8- Esquadrias de PVC, Ferro, Aluminio ou Madeira, Vidros e Ferragens (Categoria 14)

9.1 [REGISTRO DE GAVETA,EM BRONZE,COM DIAMETRO DE 3/4" FORNECIMENTO E COLOCACAO UN RS 42,14 RS 294,98

9.2 [REGISTRO DE ESFERA EM BRONZE COM DIAMETRO DE 3/4" FORNECIMENTO E COLOCACAO UN RS 63,55 R$ 571,95

93 [REGISTRO DE ESFERA,EM BRONZE.COM DIAMETRO DE 1" FORNECIMENTO E COLOCACAO UN R$ 67,13 RS 335,65
QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA PARA DISJUNTORES TERMO-MAGNETICOS UNIPOLARES, DE .

9.4 [EMBUTIR,COM PORTA E BARRAMENTOS DE FASE,NEUTRO E TERRA, TRIFASICO,PARA INSTALACAO DE ATE 50 UN RS 766,97 R$2.300,91

I P P ;NTO E COLOCACAO.

95 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO,TRIPOLAR DE 10 A S0AX250V. FORNECIMENTO E COLOCACAO UN RS 39,88 RS 4.307,04

96 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO, TRIPOLAR DE 300 A 400AX250V.FORNECIMENTO E COLOCACAO UN R§71582 | RS 1002148
QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA PARA DISJIUNTORES TERMO-MAGNETICOS UNIPOLARES, DE

9.8 BOBREFOR.COM PORTA B RARRAMENTOS DE FAGE NEUTRO & TERAATRIASION PANA BSTALACAO DEATE 24 UN R$ 307,55 RS 922,65

ITIVO P F IMENTO E COLOCACAQ R, i

99 CAXA DE PASSAGEM N5, PAR; ;’E{\L{iF{?:lAE c(';%NFORME ESPECIFICACAO DA TELEBRAS,NAS DIMENSOE DE UN | "800 .| R$262.33 RS 1.573,98

910 LIGACAO EM TUBULACAO DE PVC,PARA ESGOTO,COM 0,15M DE DIAMETRO,INCLUSIVE ESCAVACAO E REATERRO | ) 500 *| R 122039 | Rs6.14695

9.11 LIGACAO A COLUNA DE GORDURA DO ESGOTO DE PIAS EM TUBO DE PVC DE 50MM SOLDAVEL, COM CONEXOES UN | 4500 | R$4039 RS 605,85
INSTALACAO DE PONTO DE LUZ APARENTE,EQUIVALENTE A 2 VARAS DE ELETRODUTO RIGIDO,DE ACO CARBONO ;

9.12 [ESMALTADO,DE 3/4°,12,00M DE FIO 2,5MM2,CAIXAS CONEXOES, LUVAS, CURVA E INTERRUPTOR DE SOBREPOR UN 108,00 [ R$220,55 Fs 23.81940
INSTALACAO DE PONTO DE TOMADA,EQUIVALENTE A 2 VARAS DE ELETRODUTO RIGIDO,DE ACO CARBONO ~

9.13 [ESMALTADO,DE 3/4°,12,00M DE FIO2,5MM2,CAIXAS ABRACADEIRAS, CONEXOES E TOMADA DE SOBREPOR COM UN | 133,00+ :R§20534 | R$28.33692

914 [NTALACAD DEEPaTO 'DE TELEFONE OU LOGICA COMPREENDENDO:5 VARAS DE ELETRODUTO DE UN | 4300.| Rs29843 RS 12.832.49
INSTALACAO E ASSENTAMENTO DE TANQUE DE SERVICO (EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO & 29

818 | APARELHO), COMPREENDENDO:3,00M DE TUBO DE PVC DE 25MM,3,00M DE TUBO DE PVC DE 50MM E CONEXOES UN 500 BB | 1R81.10436
INSTALACAO E ASSENTAMENTO DE PIA COM 1 CUBA(EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO o0

919 | APARELHO), COMPREENDENDO:3,00M DE TUBO DE PVC DE 25MM,3,00M DE TUBO DE PVC DE 50MM E CONEXOES N 200 R8.20.20 115190

918 [CABO DE COBRE COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO, COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E ENFIACAO EM RS$ 2,50 "RS 5.650,00

d ELETRODUTOS.NA BITOLA DE 2,5MM2.450/750V.FORNECIMENTO E COLOCACAO Y w0

919 [CABO DE COBRE COM ISOLAMENTO TERMOPLASY)CO‘COMIT’:EEE?‘I:‘ESES;ZEPARO,CORYE EENFIACAO EM RS 428 RS 5.508.24
GABG DECOGRE GOM IBCLAMENTO TERMOPLATIOO COMPREENDENDO PREPARD CORTE E ENFINGAC EM t

920 e _Rse2s RS 3.125,00

9.21 TUBO DE QUEDA EM PVC REFORCADO DE 100MM,INCLUSIVE "T* SANITARIO.FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO R$ 93,15 ,R$9.873,90
[ELETROCALHA PERFURADA SEM TAMPA,TIPO "U", 100X50MM, TRATAMENTO SUPERFICIAL PRE-ZINCADO A

922 T Gon EACAD. R$ 50,74 RS 7.103,60
INSTALACAO E ASSENTAMENTO DE VASO SANITARIO INDIVIDUAL E VALVULA DE DESCARGA(EXCL ESTES)EM Cae

923 [PAVIMENTO ELEVADO,COMPREENDENDO:INSTALACAO HIDRAULICA COM 2,00M TUBO PVC 50MM,COM CONEXOES R$317.44 | 'R$5713.92

|ATE A VALVULA E APOS ESTA ATE VASO,LIGACAO DE ESGOTO COM 3,00M DE TUBO DE PVC DE 100MM AOS
TUBOS QUEDA E VENTILACAO,INCLUSIVE CONEXOES,EXCLUSIVE OS TUBOS QUEDA E VENTILACAO
INSTALACAO E ASSENTAMENTO DE CHUVEIRO ELETRICO (EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO APARELHO E
924 REGISTRO),COMPREENDENDO 5,00M DE TUBO DE PVC DE 25MM,RALO SECO DE PVC DE 100MM COM
| GRELHA,2,00M DE TUBO DE PVC DE 40MM,30,00M DE FIO 4MM 2,6,00M DE ELETRODUTO DE PVC DIAMETRO DE 3/4"

R$ 337,11 R$ 5.393,76

INSTALACAO E ASSENTAMENTO DE DUCHINHA MANUAL PARA BANHEIRO(EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO R$ 131,18 RS 3.804.22

9.25
926 [CABO DE COBRE COD¢ ISOLAM?NTO TERMOPLASTICO COMPngNEDggLDchAT;EA’:RO CORTE E ENFIACAO EM RS 34,06 R$ 5.960,50
RALO SIFONADO DE PVC(150X185)X75MM RIGIDO EM PAVIMENTO ELEVADO,COM SAIDA DE 75MM z 4 e i
9.27 [ SOLDAVEL GRELHA REDONDA E PORTA-GRELHA,COMPREENDENDO:3,00M DE TUBO DE PVC DE 75MM E SUA UN 42,00 . R$ 176,95 R$ 2.123,40
A i (T TALACAO i
[RALO SECO(SIMPLES)DE PVC(100X53)X40MM,COM GRELHA, COMPREENDENDO:EFLUENTE DE 40MM SOLDAVEL EM 3 i
9.28 [PVC,COM 2,00M DE EXTENSAO ELIGACAO AO RALO SIFONADO.FORNECIMENTO E INSTALACAO UN 13,00 - R$ 4574 Fy RS 594,62
9.29 [ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSQUEAVEL DE yl'.INCLUSIgE ‘CONEXOES E EMENDAS EXCLUSIVE ABERTURA E M 230,00: R$6,10 RS 1.403,00
[ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSQUEAVEL DE 1",INCLUSIVE CONEXOES E EMENDAS EXCLUSIVE ABERTURA E e & i
9.30 FECHAMENTO 0. FORNECIMENT o M 165,00. R$ 8,00 R$ 1.320,00
931  TUBO DE PVC RIGIDO DE 25MM,SOLDAVEL,INCLUSIVE CONEXOES E EMENDAS EXCLUSIVE ABERTURA E M 72,00 « R$ 8,39 RS 604,08
9.32 TUBO DE PVC RIGIDO DE 32MM,! SOLDAVEL INCLUSIVE CONEXOES E EMENDAS EXCLUSIVE ABERTURA E M RS' 12'424 iR$ 1.175,04
9.33 TUBO DE PVC RIGIDO DE qu SOLDAVEL INCLUSIVE CONEXOES E EMENDAS EXCLUSIVE ABERTURA E M RS 15,87 RS 571,32
& . Arquiteta
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TUBO DE PVC RIGIDG DE M SOLDAVE;INCLUSIVE comoes E EMENDAS,EXCLUSIVE ABERTURA E M 84,00 | Rs1894 RS 1.590.96
00 M 175,00° |, R$ 13,01 R$2.276,75
DISJIUNTOR TERMOMAGNETICO UNIPOLAR DE 15 A 60AX250V.FORNECIMENTO E COLOGACAD UN 46,00 © RS 20,69 R$ 951,74
9 - Instalagdes Elétricas, Hidraulicas, Sanitarias e Mecanicas (Categoria 15) b a5
FIXACAO DE TELHAS CERAMICAS, TIPO COLONIAL (EXCLUSIVE ESTAS)COM ARAME DE COBRE ts PR
104 N°16. FORNECIMENTO E COLOCACAO L 33,00 Ry 15,99 b
IMPERMEABILIZACAO COM MEMBRANA DE ASFALTO ELASTOMERICO EM SOLUCAO APLICADA A .
102 FRIO CONGIDERADO O CONSUMO DE 04IKGIM2 DOPRIMER EM UMA DEMAO E 4KG/M2 DE ASFALTO M2 | 121,00-|  R$8257 R$ 9.990,97
RECOME! I 1A . .
A % 1
COBERTURA EM TELHA CERAMICA FRANCESA EXCLUSIVE CUMEEIRA E MADEIRAMENTO.MEDIDA PELA AREA REAL b o e
103 DA COBERTURA FORNECIMENTO E COLOCACAO M2 24,00 L3 R$ 70,92 R$ 1.702,08
MADEIRAMENTO PARA COBERTURA EM DUAS AGUAS EM TELHAS CERAMICAS, CONSTITUIDO DE CUMEEIRA E 3 e
104 [ TERCAS DE 3"X4.1/2",CAIBROS DE 3'X1.1/2" RIPAS DE 1,5X4CM,TUDO EM MADEIRA SERRADA SEM TESOURA OU M2 24,00 - R$8070 ;RS 1.936,80

[PONTALETE MEDIDO PELA AREA REAL DO MADEIRAMENTO.FORNECIMENTO E COLOCACAO Kby
10-Coberturas e telhados (Categoria 16) 0

PINTURA COM TINTA ACRILICA ANTIFUNGO/BACTERICIDA PARA AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS PROPENSOS 3
|A UMIDADE E VAPORES EM DUAS DEMAOS SOBRE SELADOR ACRILICO E DUAS DEMAOS DE MASSA X R$ 31,83
. a

REPINTURA COM TINTA LATEX AcEnNADA CLASSIFICACAO PREMIUM OU STANDARD (NER 15079) PARA 3

EXTERIOR, SOBRE SUPERFICIE EM BOMESTADO £ NA COR EXISTENTE, INCLUSIVE LIMPEZA LIXAMENTO COM LIXA R$ 10,18 R$8.093,10
NTO L

REPINTURA INTERNA OU EXTERNA SOBRE MADEIRA COM TINTA A OLEOBRILHANTE OU ACETINADA SOBRE 3 T i

FUNDO SINTETICO NIVELADOR, INCLUSIVE ESTE,COM LIXAMENTO E DUAS DEMAOS DE ACABAMENTO, NA COR . RS 12,66 R$ 405,12

EXISTENTE -

11- Pinturas (Categoria 17)

R$29.53824
i

TANQUE PARA EXPURGO EM ACO INOXIDAVEL FORNECIMENTO R$1.96800 { R$7.87200
VASO SANITARIO DE LOUCA BRANCA,CONVENCIONAL TIPO MEDIO LUXO,COM MEDIDAS EM TORNO DE 3 1
37X47X38CM,INCL ASSENTO PLASTICO TIPO MEDIO LUXO,BOLSA DE LIGACAO VALVULA DE DESCARGA DE I Rsaa7e2 RS 6.077.16
1.1/2/CIREGISTRO INTEGRADO,SISTEMA HIDROMECANICO(SENTA DE GOLPE DE ARIETE)COM CORPO EM 3 " 1
O.CAN BOTAO EM METAL CROMADO, TUBO DE LIGA ORIOS DE FIXACAO FORNECIMENTO :
[CHUVEIRO ELETRICO,EM METAL CROMADO,EM 110/220V,.COM BRACO CROMADO D 12" E 1 REGISTRO DE 1 Re243.17 | iRs 389072
PRESSAO 1416 DE 3/4".COM CANOPLA E VOLANTE EM METAL CROMADO.FORNECIMENTO AR . > .
(BANCA DE ACO INOXIDAVEL DE 2,00X0,55M,EM CHAPA 18.304,COM DUAS CUBAS DE 500X400X200MM EM CHAPA
20.304,VALVULA DE ESCOAMENTO TIPO AMERICANA 1623,2 SIFOES 1680 1.1/2°X1.1/2", SOBRE APOIOS DE RS 1.862,58 | RS 1825328
|ALVENARIA DE MEIA VEZ E VERGA DE CONCRETO SEM REVESTIMENTO,EXCLUSIVE TORNEIRA FORNECIMENTO E i 4 *
COLOCACAO
[LUMINARIA FLUORESCENTE TUBULAR DE EMBUTIR,2X32W,COM ALETAS CORPO EM CHAPA DE ACO TRATADA E -
PINTURA ELETROSTATICA BRANCA,REFLETOR EM ALUMINIO DE ALTO BRILHO,COM REATOR DE ALTO FATOR DE 8, R$170,38 /| R$18.401,04
PO il P>=0,92)E ALTA PERFORMANCE | D<30%),BIVOLT FORNECIMENTO E COLOCACAO - 3 . i
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, TIPO MEDIO LUXO,COM LADRAO,COM MEDIDAS EM TORNO DE T
[47X35CM,INCLUSIVE ACESSORIOS DE FIXACAO.FERRAGENS EM METAL CROMADO:SIFAO 1680 DE . R$ 210,15 R$ 3.782,70
17X1.1/4" TORNEIRA DEPRESSAO 1193 DE 1/2° E VALVULA DE ESCOAMENTO 1603 RABICHO EM W : ”
PVC FO NTO 2 -
TORNEIRA HOSPITALAR ACIONADA POR ALAVANCA.TIPO PAREDE, DE 1/2'X28CM APROXIMADAMENTE EM METAL £ SR
IMENTO RS 106,64 RS 639,84

VALVULA DE DESCARGA DE 7 17Z-REGISTRO INTEGRADO SIS TEWA HIDROMECANICOUSENTA DE GOLPE OE
ARIETE)CORPO EMLATAD BOTAO ROMADO.O |R FORNECIMENTO RYA20.0¢ | 1R8 418890
VALVULA DE ESCOAMENTO TIPO AMERICANA,PARA PIA DE COZINHA. 1623 DE 1.172"EM METAL 2

ROMADO i o 1 R$ 14,27 R$ 199,78
SIFAO 1680.DE 1°X1 a/2' [EM METAL CROMADO.FORNECIMENTO R$ 72,07 R$ 72,07
MICTORIO DE LOUCA BRANCA COM SIFAO INTEGRADO E MEDIDAS EM TORNO DE 33X28X53CM,INCLUSIVE %, T
A OS DE FIXACAO.FORNECIMENTO £ R$ 167,48 R$ 167,48
BANCA SECA DE GRANITO BRANCO ITAUNAS,COM 2CM DE ESPESSURA E60CM DE LARGURA SOBRE APOIOS DE R$ 48168 | RS 1300536
|ALVENARIA DE MEIA VEZ E VERGA DE CONCRETO,SEM REVESTIMENTO. FORNECIMENTO E COLOCACAO ek 000,
[LUMINARIA DE SOBREPOR FIXADA EM LAJE OU FORRO, TIPO CALHA CHANFRADA OU . 1
[PRISMATICA ESMALTADA,COMPLETA EQUIPADA COM REATORELETRONICO DE ALTO FATOR DE 2 ‘[ Rs18591 R$2.602,74
POTENCIA(AFP>=0,82) PADA FLUORESCENTE DE 4X20W.FORNECIMENTO E COLOCACAO
12- Aparelhos Hidraulicos,Sanitarios,Eletricos,Mecanicos (Categoria 18)

[ROMPEDOR PNEUMATICO DE 32,6KG DE PESO,CONSUMO DE AR 38,8L/S,FREQUENCIA DE IMPACTOS DE .
1.100.MPIMIN,EXCLUSIVE OPE} NTEIRA E MANGUEIRA o CRE00 4
13- Caminhdo,instalagao hidraulica,ralo e ar (Categoria 19)
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Especificações para realização de serviços de Engenharia por demanda, no Hospital Universitário Pedro Ernesto, no Campus Biomédico da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.
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I – OBJETIVO

O presente caderno de especificações destina-se a orientar a contratação de empresa de engenharia, doravante denominada CONTRATADA, para serviços de ENGENHARIA, no Hospital Pedro Ernesto, situado na cidade do Rio de Janeiro, no Boulevard 28 de Setembro, nº 77 – Vila Isabel, doravante denominada CONTRATANTE.

II – ESCOPO

· Os serviços, objeto da presente especificação, deverão ser executados obedecendo aos projetos de Arquitetura e Instalações, cadernos de especificações, planilhas de serviços e de materiais, em conformidade com as normas técnicas da ABNT pertinentes.

· Todos os serviços especificados envolverão o fornecimento, instalação e montagem por parte da empreiteira, salvo se, em algum ponto, estiver mencionado que o fornecimento de algum dispositivo peça ou equipamento corra por conta do HUPE.

· Antes de sua entrega, toda a obra e canteiro deverão ter sidos limpos e suas instalações prediais testadas com acompanhamento da fiscalização.

III - DISPOSIÇÕES GERAIS

NORMAS PRELIMINARES

A Empreiteira deverá, obrigatoriamente, vistoriar os prováveis locais das obras, previamente à apresentação da proposta, a fim de sanar quaisquer dúvidas com relação as planilhas apresentadas e/ou a estimativa de quantitativos, não sendo aceitas alegações posteriores de divergências ou desconhecimento do local ou detalhes dos serviços a serem executados. A planilha, durante a execução dos serviços, poderá ter seus itens alterados, mantendo-se os valores unitários dos mesmos e não ultrapassando o valor total contratual de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

O Projeto e estas Especificações constituirão os elementos técnicos da obra, podendo ser complementados pelo Diário de Obras e demais elementos que venha a indicar a fiscalização da Engenharia, do SEPAC/HUPE/ UERJ, doravante denominado simplesmente SEPAC (Serviço de Elaboração de Projeto e Acompanhamentos de Contratos).

O horário para atendimento normal no SEPAC será de 8:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira.

A Empreiteira responderá pelos danos ou prejuízos de qualquer natureza causados ao SEPAC ou a terceiros, em decorrência da execução, direta ou indireta dos serviços a seu cargo.

Os motivos de força maior capazes de justificar, a critérios do SEPAC, a prorrogação excepcional do prazo contratual somente serão considerados quando apresentados fundamentadamente e por escrito, logo que caracterizados e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da sua ocorrência.

O SEPAC poderá realizar outros serviços no canteiro da obra, a cargo da Empreiteira ou contratados com terceiros, desde que compatíveis com a regular execução da obra, não respondendo pelos eventuais danos ou prejuízos que os contratados dêem causa entre si.

A Empreiteira deverá conhecer e acatar integralmente todas as condições estabelecidas nestas Especificações e no Contrato e em todos os anexos integrantes deste.

Eventuais omissões nas presentes especificações deverão ser levantadas pelo proponente previamente à apresentação das propostas, não cabendo alegações, por parte do mesmo, de desconhecimento das condições locais ou detalhes dos serviços a serem executados.
FISCALIZAÇÃO

A obra será fiscalizada por engenheiros, arquitetos e seus auxiliares, designados pelo SEPAC aos quais a Empreiteira, por seus representantes e prepostos, prestará as informações e esclarecimentos necessários sempre que solicitados, tendo em vista o adequado desenvolvimento da fiscalização aqui regulada.

Consoante o item anterior, a Empreiteira deverá facilitar o exercício da fiscalização por todas as formas, acatando de modo imediato, preciso e absoluto, as suas determinações, nos termos destas Especificações, do Contrato e das normas da boa técnica, a critério da Fiscalização, nos casos omissos ou imprevistos.

A Empreiteira deverá, em caráter permanente, facilitar a inspeção da obra dos materiais e dos equipamentos, independentemente das medições realizadas para efeito de faturamento.

A Empreiteira deverá aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação, controle, ensaio tecnológico, relatórios e medições, adotados pela Fiscalização em todo e qualquer serviço ou operação referente a obra.

No âmbito de suas atribuições específicas, fica reservada a Fiscalização, ouvido o SEPAC, previamente, a competência para resolver os casos duvidosos ou omissos que se relacionem com a realização da obra.

O exercício da Fiscalização, ouvido previamente o SEPAC, poderá exigir que sejam adotadas pela Empreiteira normas especiais ou suplementares de trabalho não previstas nestas Especificações, mas úteis, a seu juízo, a segurança dos serviços e ao bom andamento da obra. Essas normas integrarão automaticamente as presentes Especificações, e serão de caráter permanente.

A Fiscalização aqui regulada se estenderá aos serviços executados por sub-empreiteira, se autorizada esta na forma de Contrato.

A Empreiteira manterá, obrigatória e constantemente, no canteiro da obra, durante o expediente diurno e/ou noturno desta, engenheiro ou arquiteto, sempre que houver desenvolvimento de atividades de obras, devidamente registrado no CREA RJ / CAU RJ, com experiência específica e comprovada em serviços de natureza idêntica a daqueles a serem executados, assim como a presença diária de um mestre-geral de obras. 

O engenheiro ou arquiteto deverá assistir e orientar técnica e esteticamente a execução dos serviços especificados em consonância com a Fiscalização, desde as primeiras marcações da obra até a complementação dos acabamentos e limpeza da obra.

A Fiscalização, ouvida o SEPAC, poderá suspender os serviços em execução, total ou parcialmente, sempre que, por motivo justificado, ou julgar necessário, cabendo-lhe, ainda, determinar o seu reinicio.

As recomendações da Fiscalização ao engenheiro e/ou arquiteto referidos no item anterior serão consideradas, para todos os efeitos, como dirigidas diretamente a Empreiteira, que responderá, de pleno direito, por todos os atos praticados por aqueles seus prepostos, no âmbito dos serviços aqui previsto.

A Empreiteira comunicará a Fiscalização, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, o inicio dos serviços discriminados em itens e subitens do Cronograma Físico e Financeiro de Mão-de-obra.

A Empreiteira deverá empregar na obra elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade. Obriga-se ela, ainda, a afastar sumária e imediatamente do serviço e do canteiro da obra todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização incompetente, inábil, de conduta inconveniente, ou que dificulte, por  qualquer  forma,  ação da Fiscalização.

A Empreiteira deverá manter, no Escritório da obra, o DIARIO DE OBRAS em 3 vias, atualizado, um jogo de Plantas (em "pentes"), um jogo de Planilhas da obra, relatórios fotográficos atualizados e um Cronograma  Físico-Financeiro, para acompanhamento da obra pela Fiscalização, marcando-os e atualizando-os de acordo com orientação desta.

A Empreiteira somente executará serviços, não expressamente autorizados pelo SEPAC, nos casos de emergência configurada, em que a segurança da obra e do pessoal encarregado da sua execução esteja ameaçada, ficando obrigada, ainda assim, a ouvir previamente a Fiscalização; ou, se isto não for possível, a comunicar ao SEPAC a realização dos mesmos serviços no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da sua efetivação.

Sob a pena de omissão, a implicar a correspondente responsabilidade, quaisquer discrepâncias relativas ao material ou aos serviços definidos no Projeto e nestas Especificações, eventualmente apuradas pela Empreiteira, durante a execução da obra deverão ser comunicadas por escrito a Fiscalização, no prazo de 72 (setenta e duas) horas contado a partir da sua constatação.

A liberação das faturas ficará condicionada à comprovação, por parte da empresa, do recolhimento das contribuições referentes ao INSS, FGTS, ISS, ART e etc., de acordo com o Inciso VI do Art. 30, da Lei n.º 8212/91 e Art. 220 do Decreto n.º 3084/99.A mesma terá que anexar a memória de calculo dos itens medidos e relatório fotográfico.

A obra só será considerada “entregue definitivamente” após parecer da comissão instituída pelo SEPAC.

CANTEIRO DE TRABALHO
Durante a execução dos serviços, ficarão a cargo da Empreiteira a limpeza e a conservação geral do canteiro da obra (renovação de pintura, erguimento de muros, etc.), assim como da respectiva área circundante.

A Empreiteira erguerá e conservará no canteiro da obra, com dimensões e dizeres estabelecidos pela Fiscalização, as placas e avisos necessários ao fiel cumprimento do previsto nestas Especificações e na legislação e regulamentos aplicáveis a espécie.

A Empreiteira deverá garantir, por meios próprios, o fornecimento de energia elétrica e de água, suficientes ao normal prosseguimento da obra, independentemente da prestação desses serviços públicos pelas respectivas concessionárias.

Somente serão colocados, no canteiro da obra, placas ou avisos da Empreiteira, de sub-empreiteiros ou de fornecedores em geral, após prévio e escrito com o consentimento do SEPAC, inclusive quanto ao seu posicionamento.

No canteiro da obra, excetuadas as viaturas de carga em serviço, somente poderão estacionar outros veículos após prévio e escrito consentimento da Fiscalização, que baixará regulamento próprio sobre o assunto. A Empreiteira reservará permanentemente vagas para os integrantes da Fiscalização, junto ao Escritório existente no canteiro da obra.

Qualquer entrada e/ou saída de material (acompanhado de nota fiscal ou memorando da empresa) e/ou de pessoal do canteiro da obra deverá dar-se pelo acesso principal da unidade onde esteja realizando-se os serviços. 

O expediente de trabalho, no canteiro da obra, observará os seguintes horários 7:00 às 11:00 e de 12:00 às 17:00 horas. Serviços a serem realizados a noite e fins de semana terão que ser programados junto a fiscalização.

Os pedidos de saída de material deverão ser encaminhados com antecedência de 12 (doze) horas a Chefia da Divisão de Execução e Fiscalização, que emitirá a correspondente autorização (se for o caso) em impresso próprio a ser visado pelO SEPAC.

A Empreiteira deverá solicitar, por escrito, ao SEPAC, com a antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis, autorização (que também será dada, por escrito, se for o caso, em igual e subsequente prazo) para retirada, do canteiro da obra, das máquinas, equipamentos e materiais (comprovadamente de sua propriedade), uma vez concluído os serviços; ou durante a realização destes, hipóteses em que o atendimento da solicitação, que deverá ser justificada, ficará a critério exclusivo do SEPAC.
SEGURANÇA NO TRABALHO
Na execução dos serviços, a Empreiteira resguardará seu pessoal e terceiros contra risco de acidentes, independentemente dos seguros que mantenha junto a Companhias Seguradoras. Para tanto, a Empreiteira deverá cumprir fielmente o estabelecido na legislação vigente no que concerne a segurança e higiene do trabalho, observando as normas pertinentes.

A Fiscalização promoverá inspeções periódicas no canteiro da obra, tendo em vista verificar o estrito cumprimento do estabelecido no item anterior competindo a Empreiteira acatar as recomendações decorrentes das inspeções, sanando as irregularidades existentes, sob pena de aplicação das multas e demais cominacões contratuais.

No canteiro da obra, a Empreiteira fará isolar os locais considerados perigosos, empregando, conforme o caso, tapumes, cercas, anteparos e tampões, devidamente pintados, de modo a evitar acidentes de qualquer natureza.

Em caso de acidente fatal, no canteiro da obra, a Empreiteira deverá:

a) paralisar imediatamente os serviços no local do acidente, evitando a possibilidade de alteração dos fatos relacionados com a ocorrência;

b) impedir que seja tocado ou removido o cadáver;

c) solicitar imediatamente o comparecimento, no local do fato, da Fiscalização.

Todo acidente que impeça o retorno do acidentado ao trabalho, no horário regulamentar, no mesmo ou no dia imediato ao da ocorrência, deverá ser incontinente comunicado a Fiscalização, da maneira mais detalhada possível.

A Empreiteira comunicará, ainda, imediatamente, a Fiscalização a ocorrência de quaisquer eventos de natureza grave, como incêndio, furto, etc.

A Fiscalização poderá suspender a execução de quaisquer serviços, sempre que se evidencie risco capaz de ameaçar a segurança de pessoas ou equipamentos no canteiro da obra, ficando certo que a suspensão, assim originada, não eximirá a Empreiteira das obrigações e penalidades contratuais relativas a prazo.

À Empreiteira caberá a responsabilidade pelo fornecimento a seus prepostos do adequado e permanente equipamento de proteção individual.

A Fiscalização determinará o número e o local dos sanitários a serem instalados e mantidos pela Empreiteira, de forma própria, no canteiro da obra.

A Empreiteira deverá manter constantemente limpo o canteiro da obra, providenciando vasilhames com tampa para o recolhimento de lixo etc.

A Empreiteira deverá manter, no canteiro da obra, o mínimo de equipamento de proteção contra incêndio, observando a legislação aplicável e as determinações da Fiscalização.

A Empreiteira observará e adotará as medidas de proteção legais, especialmente as previstas na Portaria n. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, assim como as baixadas pela Fiscalização, nos termos destas Especificações e do Contrato.

A Empreiteira, ate o recebimento definitivo dos serviços, e a única responsável pela segurança e proteção do canteiro da obra, assim como pela guarda e conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ali mantidos.

A Empreiteira ressarcirá o SEPAC dos prejuízos que causar por dano a equipamento material deste, tudo pelo justo e atual valor dos bens danificados, a critério do SEPAC, procedendo-se as correspondentes deduções das importâncias devidas a Empreiteira, a qualquer título.

A critério exclusivo do SEPAC, o ressarcimento aludido no item anterior poderá dar-se através da substituição pela Empreiteira dos bens danificados por outros de igual ou distinta natureza e de valor comprovadamente equivalente.

A Empreiteira deverá realizar os serviços de maneira a interferir o menos possível no acesso e no uso normal de edificações vizinhas da obra, no movimento de pessoas e de veículos nos logradouros públicos, na segurança do trafego e na atuação de outros empreiteiros ou sub-empreiteiros.

Havendo necessidade de alteração de tráfego, tendo em vista a execução dos serviços, a Empreiteira, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias manterá os contatos para tanto próprios e necessários, sob o controle e a assistência da Fiscalização, obrigando-se a:

a) providenciar, por sua conta, os sinaleiros, os cavaletes de aviso, os lampiões e tudo mais que for necessário, sempre de acordo com as normas utilizadas pelo Departamento de Trânsito;

b) evitar a interrupção de qualquer serviço de utilidade publica envidando todos os esforços possíveis para garantir e proteger a sua normal continuidade.

Fora do horário normal estipulado para a obra (diurno ou noturno) ou durante sua ocasional suspensão, a Empreiteira responderá:

a) pelo armazenamento e proteção dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios existentes no canteiro da obra, bem como pelas medidas de segurança contra incêndio;

b) pela proteção dos serviços executados e instalações gerais do canteiro da obra, sob pena de caracterizar-se o abandono desta, com as respectivas conseqüências, podendo, neste caso, o SEPAC executar ou reforçar os serviços de proteção e de segurança, a seu critério, debitando as despesas decorrentes a Empreiteira e deduzindo-se de eventuais pagamentos a esta devidos.

CONTROLE TECNOLÓGICO
Por intermédio da Fiscalização, o SEPAC reserva-se o direito de proceder ao controle tecnológico dos materiais empregados na obra, tendo em vista a preservação das especificações e normas propostas para a execução dos serviços.

Os testes tecnológicos serão realizados nos laboratórios de ensaio tecnológico abaixo especificados ou em outros laboratórios particulares ou oficiais idôneo, a critério do SEPAC:

- INT - PUC - IME - UERJ (Estado do Rio de Janeiro);

- IPT (Estado de São Paulo).

Os resultados e recomendações técnicos emitidos por esses laboratórios serão rigorosamente acatados e cumpridos oportunamente pela Empreiteira nos termos destas Especificações, do Contrato e da sua responsabilidade prevista em lei.

Todo material necessário a realização dos ensaios tecnológicos será fornecido pela Empreiteira em tempo hábil e sem ônus para o SEPAC/HUPE/UERJ.

A coleta desse material será feita na presença da Fiscalização e pelo pessoal técnico dos laboratórios responsáveis pelos testes.

Fica a critério do SEPAC o exame da prorrogação dos prazos da obra em decorrência dos testes aqui previstos.

Ficará à critério da Fiscalização / SEPAC / HUPE a exigência de certificação do INMETRO e/ou equivalentes para os materiais divergentes das especificações ou planilhas e/ou que sejam considerados desconhecidos pela Fiscalização da UERJ.

GENERALIDADES
· Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser de 1ª qualidade, de modo a satisfazer os requisitos de acabamento e qualidade exigidos.

· Todos os materiais, antes e depois de instalados, deverão estar protegidos contra danos de qualquer natureza (abrasão, sujeira, oxidação, etc.) cabendo à empreiteira a responsabilidade por substituição, sem ônus para o SEPAC/HUPE, dos itens danificados antes da entrega da obra.

· Todos os serviços especificados deverão ser entregues limpos e em perfeitas condições no final da obra.

· Todos os materiais especificados que incluam cor e estejam sujeitos à diferenças de tonalidades entre os lotes de fabricação dos mesmos, deverão ser adquiridos pela empreiteira de uma só vez para toda a obra, não sendo admitido pela fiscalização diferenças de tonalidades de um mesmo material aplicado.

· Ficará a cargo da empreiteira a remoção de todo o entulho decorrente das obras.

· Ao longo desta especificação, em todos os casos de caracterização de materiais ou equipamentos por marcas ou fabricantes, fica subentendido serem os mesmos referenciais, aplicáveis os conceitos de “rigorosa equivalência” ou “similaridade”, a serem ajuizados pela Fiscalização.

· Ao propor eventualmente materiais diferentes dos especificados, a empreiteira deverá apresentar, em tempo hábil, amostra dos mesmos nas colorações e textura especificados, catálogos técnico dos fabricantes onde estejam explicitados os laudos de desempenho tecnológico aplicáveis, desenhos detalhados onde necessário e tudo o mais que possa subsidiar o ajuizamento.

· Os tubos, conexões e metais fornecidos deverão ser linha de qualidade.

· Todos os metais deverão ter corpo em bronze e acabamento cromado.

· A CONTRATADA deverá entregar, devidamente organizados em pastas, os certificados de garantia de todos os equipamentos fornecidos e instalados;

· A CONTRATADA deverá elaborar e entregar manuais de operação de todos os sistemas instalados durante a obra, em linguagem simples, compatível com a operação (não técnica);

· A CONTRATADA deverá providenciar, no momento oportuno, a visita de um técnico indicado pela SEPAC, para o acompanhamento de testes nos transformadores e geradores, pois sem os quais esses equipamentos não serão aceitos;

· A CONTRATADA deverá apresentar, em até 20 dias antes da conclusão das obras, os “as built” de todos os projetos de arquitetura, estrutura e complementares, caso os originais tenham recebido alguma modificação. Isto será condicionante para o aceite provisório das obras.
PROJETOS
Além destas Especificações, a Empreiteira submeter-se-á ao Projeto, no seu sentido mais amplo, e as recomendações que a Fiscalização venha fazer, observando, ainda, a legislação civil e as Normas da ABNT aplicáveis a hipótese aqui regulada.

A Empreiteira deverá observar rigorosamente o contido nas plantas integrantes do Projeto e nos detalhes executivos que a Fiscalização lhe venha a fornecer ou a solicitar.

Em qualquer fase da obra, o SEPAC, respeitados os direitos da Empreiteira, poderá introduzir modificações no Projeto e ou nestas Especificações, ainda que com alteração do volume de serviços a executar.

Nenhuma modificação poderá ser introduzida pela Empreiteira no Projeto ou em quaisquer Especificações, sem o consentimento prévio e escrito do SEPAC.

Em caso de divergência entre as cotas das plantas integrantes do Projeto e suas dimensões apuradas em escala pela Empreiteira, prevalecerão sempre às cotas das plantas de maior escala, se não houver plantas mais recentes.

No final da obra, a Empreiteira obriga-se a especificar, por escrito, todas as modificações introduzidas, por qualquer motivo, no Projeto e nestas Especificações. Para tanto, ser-lhe-ão fornecidas as plantas necessárias, nas quais a Empreiteira indicará as referidas modificações, apresentando-as em seguidas ao SEPAC. Especificações que por ventura ocorram e venham à ser aprovados pela fiscalização através de "AS BUILT" no término da obra, o qual deverá ser executado no software AUTO CAD R2008 ou superior, com os arquivos entregues em disquete com a extensão DWG, além de uma via do projeto modificado, plotado em modo colorido, de forma a caracterizar claramente as alterações.

Considerando o projeto aprovado, a Contratada responsabilizar-se-á pela tramitação das alterações, junto ao SEPAC, incluindo responsabilidade técnica de projeto e execução.

Todas as taxas e emolumentos indispensáveis à tramitação dos projetos serão de responsabilidade da Contratada.

A Contratada contará com engenheiro ou arquiteto que responsabilizar-se-á perante às concessionárias como responsável pela execução dos serviços.

A SEPAC, através de seus responsáveis técnicos, responsabilizar-se-á pela APROVAÇÃO dos projetos.

Todos os materiais especificados nas listagens de serviço ou de material deverão ser respeitados pois as mesmas obedecem o padrão de qualidade e rendimentos que são exigidos pelo padrão SEPAC, previamente testados, bem como sua facilidade no caso de manutenção ao longo do tempo, salvo quando no mercado não houver ou sair de fabricação, deverá o equivalente ter as mesmas qualidades técnicas exigidas.

As quantidades previstas em plantas ou listas de materiais e/ou serviços, quando não forem suficientes para execução da obra, serão de responsabilidade da Empreiteira, que, caso verifique alguma divergência nas mesmas, deverá informar antes da data da Licitação, não sendo válida a sua reivindicação após o início da obra.  

IV. DOS PROJETOS

ELETRICA, HIDRAULICA, ESGOTO, ESTRUTURAL E TELEFONIA, DAS FUTURAS ÁREAS QUE RECEBERÃO INTERVENÇÕES, CONFORME ITENS DA PLANILHA EM ANEXO

I
INTRODUÇÃO

Este documento estabelece as normas gerais e específicas para a execução de serviços de Engenharia no prédio do Hospital Pedro Ernesto / UERJ devendo ser entendido como complementar aos desenhos do projeto.

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente aos projetos e a estas especificações não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da Fiscalização.

As planilhas orçamentárias em anexo são meramente estimativas, podendo os seus quantitativos serem alterados durante a obra. Para efeitos da licitação, as quantidades da PLANILHA, deverão ser mantidas. O Proponente deverá manter a relação e descrição dos itens de serviços como nos seus quantitativos. O Regime de Contratação é de Empreitada por preço unitário.
Reserva-se à Fiscalização o direito de impugnar o andamento das obras e a aplicação de materiais ou equipamentos, desde que não satisfaçam o que está contido nestas especificações, obrigando-se a construtora a desmanchar por sua conta e risco o que for impugnado, refazendo tudo de acordo com as mesmas especificações.

O orçamento da obra foi elaborado com base no catálogo de referência da EMOP – Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro. Em caso de itens inexistentes nestes catálogos a fiscalização indicará outro sistema como o SCO/RJ (Sistema de Custos de Obras da Prefeitura do Rio de Janeiro), composição pini OU Propostas comerciais;

A contratada deverá conservar na obra uma cópia destas especificações e dos projetos, sempre à disposição da Fiscalização.

De modo algum a atuação da Fiscalização, na parte de execução das obras, eximirá ou atenuará a responsabilidade da contratada pelos defeitos de ordem construtiva que as mesmas vierem a apresentar. Só à contratada caberá a responsabilidade pela perfeição das obras em todos os seus detalhes. 

O acesso do fiscal a qualquer parte da obra, a qualquer momento, será facilitado pela contratada, que manterá na obra um seu representante devidamente credenciado.

Os serviços e materiais obedecerão ainda às normas e métodos da ABNT.

Os casos omissos serão resolvidos em comum acordo entre a contratada e a Fiscalização.

Em caso de divergência entre os desenhos de escala diferentes, prevalecerão os de maior escala.

Após a assinatura do contrato a contratada assume inteira responsabilidade sobre os elementos apresentados para a obra, não sendo admitidas quaisquer alegações quanto à omissão destes elementos que venham onerar a obra.

As providências para pagamentos de taxas, art’s, impostos, serão por conta da contratada, junto aos Órgãos Públicos e Concessionárias.

As providências para licenciamento, no que tange a tramitações junto aos Órgãos Públicos e Concessionárias, serão por conta da contratada.

Os materiais a empregar na obra deverão ser novos, de primeira qualidade e obedecer às especificações do presente memorial, às normas da ABNT no que couber e, na falta destas, ter suas características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos.

As marcas dos materiais indicados nesta especificação são referenciais de qualidade podendo ser utilizado material equivalente a critério da Fiscalização.

A contratada deverá estar aparelhada com máquinas e ferramentas necessárias às obras, como também manterá pessoal habilitado em número suficiente à perfeita execução dos serviços nos prazos previstos.

A contratada submeterá à aprovação da Fiscalização amostras de todos os materiais e modelos de todos os serviços a serem executados nas obras.

Quando necessário, a Fiscalização solicitará a contratada ensaios, laudos, exames e provas dos materiais ou serviços.

A contratada será obrigada a retirar do local da obra os materiais porventura impugnados pela Fiscalização.

Não serão tolerados manter, no local da obra, quaisquer materiais estranhos a mesma.

O controle de qualidade e outros exigidos pela Fiscalização não eximem a contratada de sua inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras e serviços por ela executados.

Entende-se por Fiscalização, a Fiscalização do SEPAC/HUPE/UERJ.

A contratada deverá fornecer por escrito à Fiscalização o nome do engenheiro responsável pela execução da obra, assim como do engenheiro residente, caso não seja o mesmo profissional.

A contratada deverá manter na obra, durante todas as horas de serviço um efetivo administrativo:

· 1 Engenheiro Junior ou Técnico de edificações (a combinar com a fiscalização)

· 1 Almoxarife

· 1 Vigia do canteiro externo

Todos os serviços a serem executados na área da edificação deverão ser protegidos por lonas, tapumes, etc.

A contratada deverá apresentar projeto de seu canteiro de obras provisório.

Durante a execução dos serviços, a contratada deverá tomar todos os cuidados necessários no sentido de garantir proteção e segurança aos operários, técnicos e demais pessoas envolvidas direta ou indiretamente com a execução da obra e inclusive dos materiais.

A contratada deverá manter ininterrupto serviço de vigilância no local da obra, cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda da obra e de seus materiais e equipamentos, até sua entrega definitiva.

A contratada deverá efetuar limpeza diária da obra, obrigando-se a mantê-la em perfeita ordem, durante todas as etapas de execução.

A contratada deverá manter no da local da obra, à disposição da Fiscalização e sob sua responsabilidade, o Diário de Obras, onde deverão ser anotados, pelo engenheiro responsável por parte da contratada e pela Fiscalização, todos os eventos que de alguma maneira historiem o andamento da obra, tais como: pedidos de vistoria, impugnações, autorizações, notificações gerais, etc.

1. NORMAS GERAIS

- A firma a contratada deverá instalar por sua conta e risco o escritório, almoxarifado e demais componentes do canteiro de obra, assim como todos os andaimes fixos ou móveis, tapumes, plataformas, bandejas, escadas e tudo o que se tornar necessário para facilitar o acesso, a execução dos serviços, a proteção e segurança da área de serviço, devendo atender a todas as exigências da legislação de proteção e segurança do trabalho existente ou que venham a ser criadas.

- Não cabe ao SEPAC nenhuma responsabilidade por qualquer prejuízo, indenizações ou acidentes verificados na obra, em consequência de má estabilidade ou segurança das referidas instalações quer com os operários ou contra terceiros.

- As instalações de escritório, almoxarifado e sanitários serão propostas pela Contratada através de plantas (projetos), submetidos à aprovação da Fiscalização da UERJ.

V - ARQUITETURA

DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E RETIRADAS

NORMAS GERAIS

· A Contratada é responsável pela execução de todas as demolições da obra indicadas nos projetos e aquelas, que não aparecerem claramente nos projetos, mas que sejam necessárias à execução da obra (retirada de pisos, paredes, forros, etc.);
· Os serviços de demolição deverão ser executados, com todo cuidado a fim de não danificar as áreas contiguas.

· O entulho que resultar das demolições deverá ser retirado pela contratada com o devido cuidado, evitando poeira, danos, ruído evitando não prejudicar o bom funcionamento das atividades locais e armazenados em caçambas estanques e lonadas, inclusive no seu transporte interno ao Hospital.

· A Contratada deverá proceder as demolições de qualquer natureza que constem no projeto apresentado pela UERJ, ou as que lhe forem indicadas pela fiscalização, para permitir adequadamente, a critério desta, a execução dos serviços da obra.

· Todos os materiais retirados em estado de reutilização deverão ser entregues a Fiscalização em perfeitas condições (grades, portões, postes, louças, guaritas, etc.).

1. 
SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Locação da Obra

Locação de obra com utilização de equipamentos topográficos e guias de marcação em tábuas de madeira e estacas.

1.2
Barracão de Obra / CONTAINER

Com chapas de aço c/ nervuras trapezoidais, isolamento térmico-acústico e forro / chassis reforçado e piso em compensado naval, inst elétricas, hidráulicas e de esgoto, vasos sanitários / lavatórios / mictórios / chuveiros, considerando-se o transporte carga/descarga.

1.3
Limpeza Permanente

Será realizada a limpeza permanente da obra objetivando que, diariamente no final dos serviços, todas as dependências da obra estejam livres de entulhos e devidamente varridas.

1.4
Limpeza Final

A obra será entregue em perfeitas condições de limpeza em relação aos revestimentos, estando removidos quaisquer entulhos, inclusive no jardim, no terreno e suas proximidades:
· Limpeza de vidros, feita nos dois lados;

· Limpeza de pisos cimentados;

· Limpeza de piso cerâmico;

· Limpeza de piso de alta resistência;

· Limpeza de aparelhos sanitários, inclusive metais;

· Limpeza de peitoris e chapins;

· Limpeza de paredes revestidas de cerâmica e azulejos;

· Limpeza de pisos vinílicos;

· Limpeza de mármore ou granito.

1.5
Andaimes

Para realização de serviços nos trechos de fachadas, serão utilizados andaimes tipo tubular, com peças de modulação 2,00 m (horizontal) e 1,50 m (vertical), a partir de 1,50 m de altura do nível do térreo, com utilização de plataforma / passarela em pinho de 1ª, com 1,50 m de largura. 

1.6
Placa de Obra

No início dos serviços serão fornecidas e colocadas duas placas com identificação de obra pública, inclusive pintura e suportes de madeira, de 2,00 x 1,20m, sendo, uma com informações gerais exigidas pela municipalidade e CREA, e outra, conforme modelo a ser fornecido oportunamente pela UERJ.

1.7
Instalações Provisórias

A Contratada deverá providenciar às suas expensas as instalações provisórias junto às concessionárias de serviços públicos de água e esgoto e de energia elétrica. 

1.8
Transporte Vertical

A Contratada deverá alugar e instalar um elevador para obra, de elementos tubulares, para transporte vertical de materiais em cabine aberta, guincho de 10CV, plataformas e cabos de 25,00 m de altura.

2. 
PAREDES E DIVISÓRIAS

2.1
Alvenaria de Tijolos Furados

Execução de alvenaria de tijolos cerâmicos furados de 1ª qualidade, bem cozidos, com faces planas e arestas vivas, conforme previsto no projeto. Serão assentes com argamassa de cimento e saibro, no traço 1:8, de modo que fiquem perfeitamente nivelados, alinhados e aprumados.

As paredes deverão ser de meia vez (espessura de 10 cm).

A CONTRATADA deverá executar aperto na parte superior das alvenarias, com tijolos maciços em forma de cunha, pelo menos 48 horas após assente a alvenaria da parede.

Para a perfeita aderência da alvenaria de tijolos às superfícies de concreto a que se devam justapor, estas serão chapiscadas, com argamassa de cimento e areia lavada, em toda a superfície a ficar em contato com aquelas (faces de pilares, fundos de vigas e lajes, etc.).

Os vãos das portas/janelas serão providos com vergas de concreto armado, devendo a verga / contra-verga ultrapassar 15 cm em cada extremidade dos vãos.

2.2
Painéis em laminado estrutural.

Painéis e porta em laminado estrutural TS 10 mm, à prova d´água, com acabamento texturizado nas duas faces. Perfis, ferragens e acessórios especiais em alumínio, ref. NEOCOM ou similar.

2.3
Divisórias em granito

Parede divisória para sanitários em placa de granito cinza Corumbá, com 3 cm de espessura, polida nas 2 faces, apoiada no piso e parede, livre de veios e imperfeições, conforme detalhe do projeto.

Ferragem para Divisórias de Mármore

· Conjunto de ferragens para divisórias de sanitários em mármore de boa qualidade, batentes, dobradiças com mola, com acabamento cromado.

2.4
Paredes de gesso acartonado

Paredes internas constituídas de placas de gesso acartonado pré-fabricadas, com 12,5 mm de espessura, uma em cada face. Fixadas com parafusos autoatarrachantes à estrutura de aço galvanizado e perfazendo a espessura final de 90 mm. A distância entre os montantes deverá variar de 400 a 500 mm, de acordo com as necessidades das fixações, O acabamento final das juntas será feito com fitas de papel microperfurado e massa de rejuntamento, resultando uma superfície lisa, uniforme, que não trinque e permaneça inalterada ao longo do tempo. Em caso de necessidades acústicas as paredes terão o miolo preenchido com lã de vidro com 50 mm.

3. 
REVESTIMENTOS DE PAREDE

3.1
Chapisco e Emboço Paulista

Todas as alvenarias a serem construídas, com acabamento em pintura, receberão chapisco em argamassa de cimento e areia no traço 1:3, com 9 mm de espessura, sobre o qual receberão acabamento em emboço paulista de cimento e areia, no traço 1:3, com 2,5 cm de espessura interno e 3,5cm externo, antes de receber emassamento e pintura geral.

Nas paredes que receberão revestimento em cerâmicas ou azulejos será aplicada argamassa de cimento-cola sobre o emboço executado. 

3.2 Revestimento em Azulejo

Execução de revestimento em azulejo 15,5 x 15,5 cm, branco, até o forro, assente sobre reboco e aplicado com argamassa flexível de boa qualidade, com espaçadores, acabamento com rejunte.

4 
REVESTIMENTOS DE PISOS

4.1
Piso cerâmico

Será utilizado cerâmica, antiderrapante, assente com argamassa, juntas de 3 mm,  e  rejuntamento .
4.2- Piso Vinílico

Em manta de resina PVC, plastificante, homogêneo, 2 mm de espessura, reforço em poliuretano, ultra resistente para trafego intenso, rodapé, soldas, impermeabilização da mesma, aterramentos onde necessário, materiais antifungicida e antibacteriano.

5 
TETO

5.1
Forro em Gesso Acartonado

Forro de gesso acartonado estruturado, atendendo a detalhes de paginação de luminotécnica e climatização, conforme projeto. 

Devem-se utilizar peças pré-moldadas da maior dimensão possível para se evitar emendas e trincas. Estas peças devem ser sustentadas por tirantes rígidos galvanizados presos ao teto.

Devem-se utilizar peças pré-moldadas da maior dimensão possível para se evitar emendas e trincas. Junto às paredes, contornando os rebaixos em gesso, deverão existir rebaixos para evitar ocorrência de trincas.
O forro deverá ser instalado obedecendo aos níveis determinados nas plantas e cortes.

6 IMPERMEABILIZAÇÃO

Será executada impermeabilização nas lajes de cobertura, calhas, piso dos sanitários, copas, DML e reservatórios de água.

Para o fim desta Especificação, fica estabelecido que, sob a designação usual de Serviço de Impermeabilização, tem-se em mira realizar obra estanque, isto é, assegurar, mediante emprego de materiais impermeáveis e de outras disposições, a perfeita proteção da construção contra a penetração de água.

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, ao término dos serviços, “Termos de garantia dos serviços de impermeabilização e de qualidade dos materiais empregados”, firmados pelas empresas impermeabilizadoras, a favor do HUPE, válidos pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Quando as circunstâncias ou as condições locais forem tais que tornem aconselhável o emprego de sistemas diversos dos previstos, a CONTRATADA deverá propor e justificar, em tempo hábil, tais opções, as quais deverão ser aprovadas pela CONTRATANTE.

6.1
Impermeabilização de Piso de Áreas Molhadas – Tipo 1
Serão executadas nas áreas laváveis (sanitários, DML e copa) em argamassa de regularização misturadas com aditivos de boa qualidade, após, utilizar impermeabilizantes flexíveis aplicados a frio,  estruturadas com véu de poliéster, com virada em barra nas paredes com 30cm de altura e box na altura de 1,80m. 

Caso sejam necessárias interrupções no meio do pano da argamassa contendo o aditivo impermeabilizante, deverão ser eliminadas as arestas vivas no contorno da área onde irá prosseguir o emassamento, chanfrando-se a espessura da massa até o nível do suporte.

6.2
Impermeabilização de Calhas e Lajes da Cobertura – Tipo 2

No processo de impermeabilização das calhas e lajes da cobertura será previsto:
· Regularização com caimento de 1% em direção ao ralo a ser executada com argamassa de cimento e areia, no traço de 1:3, espessura média de 4 cm.

· Aplicação de PRIMER de boa qualidade, sobre a superfície regularizada e seca, aguardando sua secagem.

· Aplicação de manta asfáltica de primeira linha, atendendo às exigências da ABNT, com espessura de 4 mm.

· Aplicação de manta asfáltica aluminizada de primeira linha, atendendo às exigências da ABNT, com espessura de 4 mm, esta será combinado junto a fiscalização, conforme necessidade do local.

· Execução de teste de estanqueidade por no mínimo 72 horas.

· Execução de proteção primária com aplicação uniforme de chapisco no traço 1:4 e aguardar 24 horas para a cura.

· Execução de proteção mecânica com argamassa de cimento e areia, no traço 1:5, e espessura mínima de 4 cm (incluso chapisco com aditivo de colagem).

7 
ESQUADRIAS

7.1
Porta em madeira de lei em compensado de 120 x 210 x 3 cm, em 2 folhas , marcos de 7 x 3 cm de seção retangular, ou uso de caixonete dependendo do local. Tanto a porta como o marco serão revestidos em chapa laminada.
· Idem porta de abrir de 01 folha - dim. 80 x 210 x 3 cm
Ferragens para portas de madeira em 2 folhas, constando de  fornecimento/coloc de fechadura tipo gorge, trinco reversivel, latão acabamento cromadoentrada e roseta, circulares em latao laminado acabamento cromado maçaneta tipo alavanca em latao acabamento cromado. Dobradiças ferro galvanizado 3’x2 ½”, pino e ferros de bola em latao , 2 fechos de embutir 40cm latão polido.
Ferragens para porta de 1 folha de abririnternas de salas e quartos de hospitais constando de fornecimento e colocação de maçaneta tipo alavanca para braçoc/ acabamento em aluminio destacavel, fechadura equipada c / cilindro mestravel, chave de segredo, 3 dobradiças de latão de 3”x3”1/2, acabamento cromado, com pino , bolas e anéis de latão. 
7.2 Porta em chapa de alumínio anodizado ao natural, perfil serie 25, em veneziana com fechadura, fornecimento e colocação.

Dobradiça 3” x 2 ½” para as portas acima, em latão cromado, com pino, bolas e anéis de latão.
7.3 Porta de chapa de ferro galvanizado nº 18 enquadrada em estrutura de tubos de ferro galvanizado de 1 ½” , c/2, 50 a 3,00m de altura e área de 6.00 a 9.00 m² em 2 folhas , inclusive fecho para colocação de cadeado exclusive este fornecimento e colocação.
7.4 Janela basculante de aluminio anodizado em branco ou preto, com 1 ordem e báscula inferior fixa, em perfis serie 28, fornecimento e colocação.
7.5 Vidro incolor temperado espessura 10 mm ou 15 mm dependendo dos vãos.
7.6 Vidro plano transparente comum 4 mm.
8 APARELHOS / EQUIPAMENTOS HIDRO-SANITÁRIOS / METAIS / MECÂNICOS (Conforme itens especificados nas Planilhas).

9 PINTURA

Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser devidamente preparadas, limpas, aplicadas selador ou fundo, emassadas, lixadas, limpas, secas, lisas e planas, isentas de graxa, óleo, cera, resina, sais solúveis e ferrugem. A porosidade, quando exagerada, e as irregularidades deverão ser corrigidas.

Pequenas rachaduras e furos devem ser estucados com massa correspondente à tinta a ser aplicada, e partes soltas e crostas de qualquer espécie devem ser eliminadas com espátula.

O número de demãos será o suficiente para cobrir totalmente a superfície a pintar, de acordo com as especificações do fabricante e nunca inferior a 02 (duas) demãos. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver totalmente seca, convindo observar um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre demãos sucessivas, salvo especificações em contrário. Igual cuidado tomar-se-á entre demãos de tinta e massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas após cada demão de massa, salvo especificações em contrário.

Toda superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho.

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura, exigindo-se a total cobertura prévia de esquadrias, vidros, pisos e outros revestimentos. Todos os respingos que não puderem ser evitados deverão ser removidos pela Contratada.

Serão empregadas, exclusivamente, tintas já preparadas em fábrica, entregues na obra com sua embalagem original intacta.

Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar em perfeitas condições na finalização das obras, que não deverá ser aceita caso apresentar defeitos decorrentes, principalmente, das instalações superpostas às superfícies.

9.1
Tinta Acrílica ou

Será utilizada em paredes, indicadas em projeto, pintura com tinta plástica a base de acrílica fosca ou semi-brilhante na cor branca, fabricação Suvinil, ou similar, na cor branca, aplicada com duas demãos sobre reboco regularizado por massa acrílica e preparado com selador acrílico.

9.2
Tinta PVA


Será utilizado conforme indicação em projeto, pintura com tinta plástica a base de PVA, na cor branco neve, fabricação Suvinil, ref. 01, ou similar, aplicada com duas demãos sobre a massa corrida. 

9.3 Tinta Esmalte sintético em Esquadrias em Madeira.

Todas as superfícies de madeira (aduelas e alizares) deverão ser uniformizadas com massa para madeira e lixamento, aplicação de selador ou fundo, precedendo à execução da pintura de acabamento.

A pintura deverá ser feita com, no mínimo, 2 demãos de esmalte sintético acetinado na cor branca, aplicada sobre uma demão de fundo branco fosco para madeira, fabricação Coral ou equivalente, diluído em aguarrás nas devidas proporções. 

Serão pintadas somente as aduelas e alizares das portas em madeira.

9.4 Tinta Esmalte sintético sobre Superfície Metálica

Todas as superfícies metálicas (estrutura aparente, telas, escadas, portas) deverão receber pintura com esmalte sintético tipo Duralac da Coral aplicado sobre duas demãos de tinta anti-óxido, tipo Ferroloid da Coral com 2 demãos de acabamento na cor branca.

9.5 Repinturas serão acordadas com a fiscalização conforme local.

10 COBERTURA

As telhas a serem instaladas nas coberturas serão de acordo com os itens da planilha (amianto, cerâmica, kaletão). 

11 AS BUILT

A Contratada deverá elaborar e fornecer ao SEPAC após a conclusão das obras, o conjunto de desenhos e documentos “as built” (como construído) relativas aos serviços que se executaram na íntegra.

O “as built” deverá constar de todas as plantas e especificações atualizadas, retratando com fidelidade a obra executada com seus sistemas, materiais e acabamentos utilizados.

12 ESTRUTURA DE CONCRETO

12.1 DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Projeto estrutural

12.2 Fiscalização

Os serviços somente poderão ser iniciados após a aprovação pela Fiscalização.

A Fiscalização recomendará à Contratada as medidas de segurança que julgar necessárias. Essas recomendações devem ser consideradas como adicionais às medidas tomadas naturalmente pela Contratada, sem prejuízo da responsabilidade desta.

12.3
Disposições Construtivas

Além do que prescreve a NBR 6122 da ABNT, deve ser considerado:

Todo concreto assentado no solo, será concretado sobre uma camada de concreto magro de espessura 5cm, no traço 1:3:6 ou sobre uma manta de polietileno, conforme indicado no projeto. Esse lençol de concreto magro, ou de polietileno, servirá para base do concreto, evitando a modificação do fator água-cimento.

- limpeza da superfície retirando-se quaisquer materiais considerados inadequados pela Fiscalização, tais como solo vegetal, raízes, turfas, etc.;

- regularização manual da superfície;

- remoção de materiais soltos;

Os casos omissos serão resolvidos pela Fiscalização, com base nas Normas Brasileiras vigentes e em seus próprios critérios.

12.4 - MATERIAIS

12.4.1
Água

A qualidade da água destinada ao concreto deverá atender aos requisitos estabelecidos na NBR 12654 (item 4.3), presumindo-se satisfatória a água potável fornecida pela rede de abastecimento público.

12.4.2
Agregados

Os agregados deverão obedecer à prescrições da NBR 7211 e ser ensaiados segundo as normas complementares.

12.4.3
Agregado Miúdo

O agregado miúdo deverá ser constituído por grãos inertes e resistentes, limpos e isentos de impurezas e de matéria orgânica.

O agregado miúdo deverá ser completamente lavado com a finalidade de se eliminar o material pulverulento.

Deverá ter granulometria tal que no máximo 15% fiquem retidos na peneira 4,8 mm.

Deverão ser recusadas as areias saturadas. Seu teor de umidade antes da secagem não poderá exceder 6%, expresso em porcentagem do agregado saturado por agregado superficialmente seco, em peso.

12.4.4-
Agregado Graúdo

Agregado graúdo é o pedregulho natural ou a pedra britada proveniente do britamento de rochas estáveis com um máximo 15% das partículas passando na peneira 4,8 mm. A brita deverá apresentar arestas vivas, granulometria uniforme, ser limpa, bem como isenta de torrões de argila e partes em decomposição.

O seu teor de umidade livre, antes da dosagem, não pode ser maior que 1%, expresso em porcentagem do agregado saturado por agregado superficialmente seco, em peso.

12.4.5
Cimento

Está prevista a utilização do cimento Portland CP-I, CP-II ou CP-V ARI, devendo satisfazer às prescrições da NBR 5732, ou NBR 5733, da ABNT, e ser ensaiado segundo as normas complementares.

Todo o cimento deverá ser entregue no local da obra em sua embalagem original e assim permanecer até a ocasião de seu emprego.

O cimento deverá ser armazenado em local seco e abrigado, por um tempo e forma de empilhamento que não comprometam a sua qualidade.

Será permitido o uso de cimento a granel desde que, em cada silo, seja depositado cimento de uma única procedência. O cimento em silo só poderá ficar armazenado por período tal que não venha a comprometer a sua qualidade.

12.4.6
Aço

12.4.6.1
Para Concreto Armado

As barras e telas de aço deverão atender às normas NBR 7480 e NBR 7481, e ser ensaiadas segundo as normas complementares.

As partidas deverão apresentar homogeneidade geométrica, assim como isenção de defeitos prejudiciais tais como bolhas, fissuras, esfoliações, corrosão, 

12.4.7
Aditivos

Os tipos de aditivos usuais são: incorporadores de ar, retardadores e aceleradores de pega, redutores de água, plastificantes, superfluidificantes e expansores.

Serão admitidos somente produtos procedentes de fornecedores comprovadamente idôneos.  Caso a Contratada decida por utilizá-los, deverá apresentar os resultados dos ensaios comparativos dos concretos com e sem aditivos, executados por laboratório idôneo, bem como a justificativa para a sua utilização, para aprovação da Fiscalização.

Os aditivos devem ser armazenados em locais apropriados, de maneira a não alterar as suas propriedades. O período máximo de armazenagem é de 180 dias, a menos que a Contratada comprove, com novos ensaios, que não houve alterações nas propriedades do aditivo.

Os aditivos serão adicionados a cada traço, diluídos numa porção de água de amassamento, que será adicionada à mistura por meio de um dosador mecânico, capaz de realizar medidas rigorosas, e de maneira a garantir uma distribuição uniforme do aditivo em toda massa do concreto, durante o tempo especificado para a mistura.

12.4.8
Madeira

A madeira de uso provisório será a “madeira branca” nas dimensões comerciais adequadas ao fim a que se destinam.

A madeira serrada e beneficiada deverá satisfazer a norma NBR 7203 e aquela empregada como estrutura obedecerá a NBR 7190.

O tipo de controle a se adotar nessas verificações deverá atender às recomendações da ABNT.

· A Contratada deverá organizar e manter atualizado um livro de registro para o controle da resistência mecânica do concreto no qual deverão ser feitas, no mínimo, as seguintes anotações, para cada estrutura e para cada valor da resistência característica de projeto:

· Identificação da estrutura;

· Identificação dos lotes em que a mesma foi dividida, com indicação das peças concretadas, o volume de cada lote e as respectivas datas;

· Identificação das amostras retiradas de cada lote, com a indicação das datas de moldagem e ruptura de seus exemplares;

· Nos certificados de ensaios à compressão do concreto, deverá constar discriminação concreta do traço, slump, marca, tipo e classe do cimento, aditivos e suas dosagens, assim como quaisquer outras anotações julgadas cabíveis pelo tecnologista;

· Identificação dos exemplares de cada amostra com a indicação dos corpos de prova que constituem cada exemplar, bem como os valores da sua resistência à ruptura e o valor adotado;

· Para cada lote de estrutura, o valor estimado da resistência característica do concreto com a idade que estiver sido especificado.

12.5
FORMAS E ESCORAMENTOS

12.5.1
Generalidades

As formas deverão ser estanques, lisas, solidamente estruturadas e apoiadas, devendo sua liberação para as concretagens ser precedida de aprovação da Fiscalização.

Os escoramentos deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, qualquer movimento das formas no momento da concretagem, sendo preferível o emprego de estruturas metálicas.

12.5.2
Características Estruturais

As formas deverão ser projetadas e construídas pela Contratada com materiais apropriados e aprovados pela Fiscalização.

As formas deverão ter resistência suficiente para suportar a pressão resultante do lançamento e vibração do concreto e deverão ser suficientemente estanques para impedir a fuga de nata de cimento.

Qualquer vedação que seja necessária deverá ser feita com materiais e técnicas aprovadas pela Fiscalização.

Os tirantes de aço utilizados como espaçadores internos das formas, impedindo que se destaquem sob ação do empuxo do concreto, devem ser envolvidos por distanciadores de cimento com fibras poliméricas ou, alternativamente, tubos de PVC apropriados, que os manterão isolados, permitindo sua retirada na desforma.

O dimensionamento e a construção das formas obedecerão às prescrições das normas NBR 14931 e NBR 7190.

12.5.3
Superfície de Contato

Em formas para superfícies de concreto de fundações, pode-se usar tábuas de madeira de boa qualidade, sem curvaturas;

Em formas para superfícies de concreto estrutural a ser revestido, deve-se usar chapas de madeira compensada resinadas, sempre com aspecto de primeiro uso;

Em formas para superfícies de concreto aparente, deve-se usar chapas de madeira compensada plastificadas, sempre com aspecto de primeiro uso;

Outros tipos de materiais que produzam o mesmo acabamento, somente poderão ser utilizados após consulta a Fiscalização da Contratante.

12.5.4
Juntas nas Formas

Todas as quinas e justaposição deverão ser do tipo “mata-junta”, ou seja, uma lâmina plana não poderá atravessar as emendas da forma;

Nas emendas e juntas das formas, deve-se usar massa de vidraceiro ou outro material capaz de vedá-las;

12.5.5
Reaproveitamento de Formas

As formas poderão ser reaproveitadas desde que continuem com um aspecto de “primeiro uso”. Para isso deve-se adotar as seguintes providências:
· Aquisição de chapas de boa qualidade;

· Manter as bordas das chapas sempre vedadas contra infiltrações usando, para isso, tinta especial;

· Utilizar os moldantes de boa qualidade e que não manchem o concreto;

· Armazenar as chapas em local abrigado.

12.5.6
Escoramentos

Deverá ser constituído por peças de madeira ou, de preferência, por peças de aço (escoras tubulares), convenientemente apoiadas e contraventadas. Estas peças não devem apresentar deformações, defeitos ou irregularidades que possam comprometer seu comportamento. O valor máximo permitido para a soma das deformações localizadas no apoio inferior, nas emendas porventura existentes e no suporte superior  que sustenta a estrutura das formas, não deve ultrapassar 5mm.

Precauções especiais deverão ser tomadas para manter as deformações dentro destes limites.

Para o dimensionamento da forma, de sua estrutura e de seu escoramento, deve-se considerar além do seu peso próprio e do peso do concreto fresco considerado com suas dimensões finais, uma sobrecarga de trabalho de no mínimo 0,75 kN/m2.

O escoramento deve estar contraventado de modo a resistir à ação de um vento atuando com uma velocidade de 42m/s (pressão básica de 1,10 kN/m2), ou a uma força horizontal equivalente a 1% do peso do concreto fresco, acrescido do peso da forma e da sobrecarga, aplicada no topo superior de cada escora.

12.5.7
Aprovação

O projeto das formas e de suas estruturas de sustentação é de responsabilidade da Contratada.

A Contratada deverá remeter à Fiscalização, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da execução da superestrutura, os projetos do escoramento para apreciação e comentários.

Entretanto, a liberação desses projetos e planos não exime a Contratada de sua plena responsabilidade com relação a todos os aspectos envolvidos no projeto e execução destes serviços.

12.6
ARMADURAS

12.6.1
Generalidades

O recebimento de barras e fios de aço destinados a armaduras para o concreto armado, se dará conforme as prescrições da NBR 7480, e conforme todas as normas e documentos complementares;

Somente os lotes ensaiados e aceitos poderão ser armazenados na obra;

O armazenamento de barras e fios de aço na obra deve evitar a sua contaminação através da impregnação de sujeiras, graxas, óleos, terra, etc.

Todas as barras e fios de aço somente poderão ser cortados a frio, não sendo admitido cortar as barras de aço com maçarico, máquinas de solda, etc.

O dobramento das barras e fios de aço somente poderá ser executado a frio, podendo ser utilizadas máquinas especiais, devendo ser obedecidas as prescrições da NBR 6118 e da NBR 7480.

Após o corte e dobra, as posições das barras devem ser etiquetadas, para permitir a pronta identificação, e guardadas em local adequado para evitar a contaminação;

A armadura, antes de ser colocada em sua posição definitiva, deve ser totalmente limpa de modo a ficar isenta de terra, graxa, óleo, tinta, carepas e substâncias estranhas que possam reduzir a sua aderência com o concreto. Caso o espaço de tempo entre a colocação da armadura e a concretagem seja demasiadamente longo, permitindo a formação de carepas e/ou impregnação de sujeira, a Contratada deverá sugerir um método de limpeza, para aprovação da Fiscalização;

A armadura deve ser colocada na sua posição definitiva, como indicado nos desenhos, e de tal maneira que suporte, sem deslocamentos, as operações de lançamentos e vibração do concreto, bem como os esforços devido a movimentação sobre a armadura. Os dispositivos de fixação deverão ser previamente aprovados pela Fiscalização;

Nas juntas de construção, a armadura de aço de espera deve ser convenientemente limpa, de modo a permitir a perfeita aderência com o concreto;

Caso as barras da armadura de espera permaneçam expostas durante um longo período, as mesmas devem ser protegidas contra corrosão e dobramentos.

Se forem necessárias emendas de barras não previstas nos desenhos, deve-se obedecer às prescrições da NBR 6118 (item 9.5) e consultar a Fiscalização.

Emendas por luvas podem ser adotadas, podendo-se utilizar qualquer sistema existente no mercado, desde que sua eficiência tenha sido comprovada em testes executados por laboratórios idôneos. A Fiscalização deverá aprovar o sistema indicado e fará ensaiar, até a ruptura, pelo menos 1% das luvas de cada lote fornecido à obra, com um máximo de 3 luvas por lote. Se a ruptura ocorrer na luva, será necessário, para sua aprovação, que se tenha atingido um esforço pelo menos 15% superior ao do escoamento da barra. Os resultados deverão ser analisados pela Fiscalização antes da utilização de cada lote fornecido.

12.6.2
Tolerâncias no Corte e Posicionamento das Armaduras

As dimensões das barras deverão obedecer às indicações do projeto, sendo a tolerância (em cm) para as medidas a (em cm) na direção do seu eixo:
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Para o espaçamento s (em cm) entre eixos das barras da armadura principal, a tolerância será de 0,5 3√s (em cm), não necessitando ser inferior a 1cm.

O máximo deslocamento longitudinal de uma barra em relação à posição indicada no projeto será, em cm, (l = 3√l, sendo l o comprimento não desenvolvido da barra em cm, exceto junto às extremidades das peças (região das ancoragens) onde não deverá ser superior a 1cm.

A tolerância em cm, para a posição das armaduras em relação à altura da seção transversal da peça, sendo h essa altura em cm, será:

· Para h ( 15 cm
(h =   0,5 cm

· Para h > 15 cm 
(h =  0,13 √h    2 cm

12.6.3
Cobrimentos

Para garantir os cobrimentos deverão ser empregados afastadores de armaduras de cimento com fibras poliméricas, cujo contato com as formas é pontual, ou pastilhas de argamassa com dimensões adequadas, executadas com um consumo mínimo de cimento de 350 kg/m3, de formato cilíndrico ou semiesférico.

O tipo de espaçador proposto deve ser submetido à aprovação da Fiscalização.

Os cobrimentos mínimos de qualquer barra de armadura deverão ser os indicados em projeto.

12.6.4
PEÇAS EMBUTIDAS

Todas as luvas, tubulações hidráulicas e elétricas, chumbadores e outras peças embutidas, devem ser cuidadosamente dispostas e firmemente fixadas antes da concretagem;

A passagem de canalização através de elementos estruturais deve ser assegurada por buchas ou caixas fixas na forma, e todo cuidado deve ser tomado para não enfraquecer a peça;

12.6.5
TRANSPORTE DO CONCRETO

O transporte do concreto deverá obedecer às prescrições da NBR 14931 (item 9.4).

Os meios de transporte devem ser tais que permitam fazê-lo no menor tempo possível, com o lançamento direto na forma.

Quando as distâncias de transportes forem grandes, a Contratada deverá prever a utilização de equipamento compatível com as distâncias. Não serão admitidos depósitos intermediários de concreto.

No caso de transporte por bombas, no estudo das dosagens deverão ser observadas as considerações a respeito do equipamento utilizado, assim como de sua tubulação.

Se o concreto for transportado em caminhões betoneira, cada caminhão deverá levar uma nota para verificação da Fiscalização contendo as seguintes informações:
· Identificação do traço utilizado;

· Quantidade em peso dos materiais;

· Volume de concreto parcial e acumulado;

· Umidade dos agregados;

· Data e hora da mistura;

· Tempo da mistura;

· Quantidade de água que falta ser adicionada;

· Abatimento previsto;

· Área de destino e peça a ser concretada.

· Ensaio slamp test.

Na frente de lançamento do concreto será colhido material para execução do ensaio de consistência do concreto, segundo a NBR NM67, pelo abatimento do tronco de cone.  Se o concreto estiver fora de tolerância do abatimento previsto, deverá ser prontamente rejeitado.

A moldagem de corpos de prova deverá, também, ser realizada na frente de concretagem.

12.6.6 
LANÇAMENTO DO CONCRETO


Plano de Concretagem

Com antecedência previamente fixada pela Fiscalização deverá ser apresentado para aprovação, o plano de Concretagem com informações sobre as juntas de concretagem desejadas e as justificativas de sua escolha, assim como o volume do concreto a ser consumido em cada etapa, e suas características - resistência, slump, tempo de pega, etc.

O plano de concretagem das grandes estruturas deve considerar etapas que permitam a execução de painéis com possibilidade de se deformar por retração sem afetar os demais trechos. A concretagem dos trechos internos que efetivem o trabalho conjunto nas juntas só deve ser executada com diferenças de concretagem de, no mínimo, 30 dias.

O lançamento do concreto só poderá ser iniciado mediante autorização da Fiscalização, após aprovação dos escoramentos, formas, armaduras e embutidos, estes últimos fixados nas formas.

Antes do lançamento deverão ser reconhecidas as seguintes prescrições:

a) concreto a ser lançado deverá ter sempre conhecidos os resultados dos ensaios exigidos para comprovação de sua resistência e durabilidade;

b) a armadura e peças embutidas deverão estar em posição exata e impedidas de se deslocar;

c) as formas deverão estar na posição correta e do seu interior deverá ser removida a água empoçada, os cavacos de madeira e demais resíduos das operações de carpintaria;

Para o lançamento propriamente dito deverão ser atendidas as seguintes prescrições:

a) concreto estrutural, para não perder sua homogeneidade, deverá ser lançado de altura inferior a 2,5m. Para lançamento de alturas superiores, devem ser utilizados processos adequados como tremonha, funil ou calha, entre outros, devidamente aprovados pela Fiscalização.

b) não é permitido o acúmulo de grandes quantidades de concreto em um ponto qualquer e o seu posterior deslocamento ao longo das formas;

c) concreto deve ser depositado continuamente, ou em camadas de espessura tal que nenhum concreto se deposite sobre a camada já suficientemente endurecida de modo a causar a formação de fissuras ou planos de menor resistência numa seção. A velocidade de lançamento deve ser tal que a acomodação do concreto fresco seja feita em camadas de concreto ainda plástico. Deve-se garantir, durante o lançamento, as contenções laterais necessárias para o bom adensamento do concreto.  

12.6.7 Adensamento

O tipo de vibração, bem como a potência dos vibradores, devem ser escolhidos em função do tipo de concreto a ser utilizado, e o tempo de vibração e espaçamento dos pontos de aplicação devem ser criteriosamente estabelecidos em função desse fator, bem como das dimensões das peças que receberão o concreto. A Contratada deverá ter a aprovação da Fiscalização quando da utilização desses vibradores.

No caso da utilização de vibradores de agulha deverá ser verificada se a amplitude, freqüência e o diâmetro da agulha e o raio da ação estão de acordo com as seguintes recomendações:

	Raio de ação

(cm)
	Diâmetro da Agulha (mm)
	Freqüência

Períodos por minuto
	Amplitude Ótima (mm)

	10
	25-35
	24.000-18.000
	0,1

	25
	35-50
	18.000-15.000
	0,1  -  0,3

	40
	50-75
	12.000-12.000
	0,3  -  0,5

	50
	75-125
	12.000-9.000
	0,5  -  0,7

	85
	125-150
	9.000-6.000
	0,7  -  1,0


Deverão ainda ser observadas as seguintes regras:
· Aplicar o vibrador em distâncias iguais a 1,5 vezes o raio de ação;

· Introduzir e retirar a agulha lentamente, com velocidade de 5 a 8 cm/seg de modo que a cavidade formada pelo vibrador feche naturalmente. Caso não feche o concreto não possui a trabalhabilidade mínima necessária;

· Não deslocar a agulha do vibrador de imersão horizontalmente;

· Não vibrar espessura de concreto superior ao comprimento da agulha. Esta deve penetrar totalmente na massa do concreto, penetrando ainda 2 a 5cm na camada anterior se esta não tiver endurecido, evitando-se assim o aparecimento de uma junta fria;

· Não vibrar além do tempo necessário, quando desaparecem as bolhas de ar superficiais e a umidade na superfície fica uniforme;

· Praticamente vibra-se durante intervalos de tempo de 5 a 30 segundos, conforme a consistência do concreto;

· No caso de peças a serem protendidas deverá haver particular atenção com a concretagem junto das bainhas, ao redor dos dispositivos de ancoragem e nos cantos das formas, de maneira que a massa não apresente vazios ou falhas e que as bainhas não sejam danificadas pelo vibrador. 

12.7
TRATAMENTO DAS JUNTAS DE CONCRETAGEM

As juntas de concretagem programadas ou acidentais, devem ser tratadas conforme procedimento a ser aprovado pela Fiscalização e que deverá constar basicamente das seguintes operações:

· Retirada da nata de cimento e agregados finos da superfície de contato. Esta retirada pode ser feita de 4 a 12 horas após a concretagem, com jato de ar ou água, até uma profundidade de 5mm e até o aparecimento do agregado graúdo, que deverá ficar limpo;

· Esta limpeza deverá se repetir antes da retomada da concretagem, para retirada de pó e dos resíduos, bem como a película superficial hidratada do concreto. Estas duas operações podem ser substituídas por uma única, a ser feita 24 horas antes da retomada, se houver disponibilidade de equipamento ar-água de grande capacidade de corte;

· Durante as 24 horas que precedem a retomada da concretagem, a superfície deve ser saturada de água para que o novo concreto não tenha sua água de mistura, necessária a sua hidratação, retirada pela absorção do velho. Pouco antes da retomada da concretagem, deve-se “enxugar” a superfície do concreto na região da junta, com o intuito de retirar o excesso de água que enfraqueceria o concreto novo;

· Colocar o novo concreto com especial cuidado, no sentido de se evitar a formação de bolsas de pedra, provenientes da falta de homogeneidade decorrente de mistura deficiente, transporte, lançamento e vibração irregulares.

12.7.1
DESFORMA

Na retirada da forma  e escoramento devem ser obedecidas as prescrições das normas NBR 14931 e NBR 7678.

Na desforma não será permitido o apoio de qualquer ferramenta no concreto, tais como alavancas, pés de cabra, etc., obedecendo-se aos seguintes prazos mínimos, que poderão ser reduzidos mediante consulta a Fiscalização:

· Faces laterais




03 dias

· Faces inferiores




21 dias

· Faces inferiores, deixando-se pontaletes

14 dias 

12.7.2 
CURA

A finalidade da cura é de manter a quantidade de água necessária para a hidratação total do cimento e impedir a ocorrência de retração acentuada no concreto no período em que ainda possui baixa resistência. Dependendo das condições climáticas, quando se verificarem baixas umidades relativas do ar a cura do concreto deverá ser esmerada.

O tempo de início de cura deve ser determinado em função do tipo de peça concretada, bem como das condições de exposição das peças às ações do sol e vento (temperatura e umidade).

Logo após a concretagem, quando ocorre o aquecimento do concreto pela reação exotérmica de sua hidratação, é indispensável evitar o resfriamento brusco da sua superfície exterior, o que provocaria intensa fissuração superficial.

A duração da cura não poderá ser inferior a 7 (sete) dias, e, deverá ser tal que permita, no mínimo, que o concreto atinja 60% de sua resistência à compressão (fck).

Durante a cura, a superfície do concreto deve ser mantida permanentemente umedecida, a menos que seja isolada do ambiente por uma película protetora derivada da aplicação de produtos especiais, aprovados pela Fiscalização. Esta película deverá ser aplicada estritamente dentro da orientação do fabricante e não deverá provocar manchas nas peças em concreto aparente. Adicionalmente, deverá ser totalmente removida, no caso de aplicação de revestimentos, por meio de escovas de piaçaba.

A cura das faces verticais dos elementos de concreto deve seguir este último procedimento.

12.7.3
REPAROS NO CONCRETO

Todos os reparos no concreto deverão ser executados, impreterivelmente até 24 horas após a desforma, com acompanhamento da Fiscalização.

Todos os reparos executados no concreto deverão ser curados da mesma maneira que o concreto fresco.

Nenhum reparo será executado sem a emissão de um “Relatório de Não-Conformidade”.

Brocas de Pequenas Dimensões

No caso de pequenas brocas ou defeitos superficiais no concreto, devem ser tomadas as seguintes providências:

· Remover todos os agregados soltos e apicoar a superfície do concreto com ponteira e marreta leve;

· Limpar a armadura;

· Lavar a superfície de aderência;

· Umedecer a superfície de aderência antes de aplicar a argamassa;

· Aplicar argamassa no traço volumétrico 1:2 (cimento e areia, com os mesmos materiais do concreto), com baixo teor água/cimento, pressionando-a com energia, de maneira a preencher todos os vazios;

· Fazer o acabamento da superfície;

· Proceder a cura da argamassa conforme indicado no item 13.

12.7.4
ACEITAÇÃO DAS ESTRUTURAS

A aceitação individual de cada uma das estruturas de concreto, executadas pela Contratada, deverá ser conforme a NBR 14931.

A Contratada deverá apresentar o controle estatístico do concreto produzido, contemplando todas as estruturas executadas no período.

12.7.5 
INCIDÊNCIA DE CUSTOS

Todos os serviços ou procedimentos exigidos nesta Especificação deverão ser orçados pela Contratada mesmo que não explicitamente discriminados nas planilhas básicas de custo.

VI - EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES PREDIAIS

NORMAS GERAIS

· A firma Empreiteira deverá seguir fielmente o projeto e as planilhas fornecidas pelo SEPAC, caso seja necessário alguma alteração de projeto a mesma só poderá ser feita após submetida à Fiscalização e aprovada pela mesma.

· Os serviços deverão ser executados por profissionais competentes. É necessário a mão-de-obra qualificada, a fim de que se obtenha serviços bem executados e acabamento dentro dos padrões técnicos exigidos pelas Especificações e Normas Técnicas Brasileiras (NBR's). 

· A firma Empreiteira fornecerá todos os materiais necessários a execução dos projetos e relacionados nas listas de materiais anexas, sendo de 1ª qualidade e sem defeitos, obedecendo as Normas da ABNT, exigências das concessionárias e do SEPAC.

· Todas as ferramentas, andaimes, proteções e qualquer outro complemento necessário a execução de serviços e que usualmente são de responsabilidade da Empreiteira ou dos operários implicitamente, correrá por conta da mesma.

· Serão fornecidos desenhos mostrando as instalações a serem executadas, na presente licitação.

· Todos os elementos ditos como existentes (EX) no projeto fornecido, deverão ser previamente confirmados no local pela firma Empreiteira. 

· Os materiais deverão obedecer ao especificado nas listas de materiais, salvo se previamente autorizado pela Fiscalização, haja vista que todos os materiais ditos similares sofrerão aprovação prévia.

· Os serviços de materiais não aprovados pela Fiscalização ou discordantes das especificações e projetos, serão rejeitados, com ônus para a firma Empreiteira.

· Ficará à critério do SEPAC a exigência de certificação do INMETRO ou equivalente para os materiais utilizados na obra, caso esses sejam considerados desconhecidos no mercado.

· Durante ou após o período dos serviços, os locais deverão ser mantidos limpos e isentos de entulhos.

· Ao término da obra, a firma Empreiteira deverá fornecer ao SEPAC os desenhos "AS BUILT", caso o projeto original tenha sofrido qualquer modificação. 

1. CONDIÇÕES GERAIS:

Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados nas instalações deverão ser novos, livres de falhas, atendendo plenamente as presentes especificações.

Deverão sempre ser utilizados materiais de boa qualidade, preferencialmente de marcas consagradas no mercado e certificadas junto ao INMETRO.

Todos os danos, mau funcionamento ou curta durabilidade porventura sofrido pelos sistemas descritos, decorrentes do emprego de materiais de baixa qualidade, com defeitos ou inadequados às condições de serviço, deverão ser imediatamente sanados pela CONTRATADA, que também estará sujeita as sanções legais vigentes. 

As marcas constantes nas presentes especificações são referenciais, podendo ser utilizadas outras marcas, no entanto, caso a CONTRATADA opte por outra, deverá a mesma ser submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

A FISCALIZAÇÃO atuará junto a CONTRATADA rejeitando serviços, materiais e equipamentos defeituosos, danificados ou em desacordo com as especificações ou projeto.

Na execução dos serviços deverão ser seguidas as prescrições da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), as disposições do projeto, a boa técnica e as práticas recomendadas e consagradas para serviços equivalentes e os regulamentos da concessionárias locais.

Eventuais modificações que se fizerem necessárias, por ocasião da execução da obra, deverão ser previamente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais qualificados e na quantidade necessária à obra. Esta equipe deverá estar disponível do início dos serviços até os testes de aceitação.

A CONTRATADA, durante a execução dos serviços, será responsável pela segurança do seu pessoal, dos usuários em geral e dos equipamentos, devendo ser observadas com a máxima atenção as normas de segurança e prevenção de acidentes.

Os locais onde serão instalados os equipamentos e a tubulação deverão ser limpos e acabados, como recomenda a boa técnica de instalação.

Todas as tubulações, quando embutidas, deverão ser testadas antes dos fechamentos de paredes e pisos.

A CONTRATADA deverá fornecer toda a mão-de-obra direta, indireta, terceirizada, especializada ou não, todas as ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução das obras, em quantidade que atenda aos prazos afixados no Cronograma da Obra, sempre com a concordância da FISCALIZAÇÃO.

A CONSTRUTORA será a responsável, nos prazos previstos no Código Civil (5 anos), pelo aparecimento de qualquer defeito decorrente da má execução dos serviços ou má qualidade dos materiais empregados.

A CONSTRUTORA deverá submeter todas as redes apresentadas no projeto, a testes de prova, conforme as presentes especificações, as normas técnicas em vigor e conforme a FISCALIZAÇÃO entender necessário.

Os rasgos e aberturas nas lajes, vigas e pilares necessários à passagem das tubulações, deverão ser executados antes da concretagem. Desta forma a CONTRATADA deverá analisar detalhadamente o projeto estrutural e verificar a existência de pontos com interferências com a estrutura e levar o assunto, em tempo hábil, ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO. 

Caso haja a necessidade de rompimento de elementos estruturais após a concretagem ou existentes, o mesmo deverá ser executado por meio de equipamento rotativo não impactante, sendo os pontos de passagem definidos em conjunto com o Calculista.

Estarão a cargo da CONTRATADA todos os trabalhos complementares ou correlatos necessários à viabilização das instalações, tais como: abertura e recomposição de rasgos em alvenarias, lajes, pisos e tetos, fixação de chumbadores, pintura das tubulações expostas, proteção contra corrosão, construções de todos os poços, caixas, suportes, fixações, e todos os demais serviços civis afins que se fizerem necessários, inclusos ou não nos projetos.

Quaisquer conflitos entre as presentes especificações e o projeto, deverão ser encaminhados ao projetista e resolvidos pela FISCALIZAÇÃO.

Estará totalmente a cargo da CONTRATADA a construção de canteiro de obra com bom acabamento, com barracões ou contêineres devidamente pintados, de forma a apresentar excelente estética, segurança e funcionalidade. A localização do canteiro será definida pela FISCALIZAÇÃO por ocasião da mobilização para início dos trabalhos. 

As instalações elétricas, hidráulicas, esgoto e telefônicas, provisórias, também estarão a cargo da CONTRATADA, devendo todos os custos de tais utilidades recair sobre a mesma. 

Durante a execução da obra, especial atenção deverá ser dada a não agressão ao meio ambiente, respeito às posturas públicas quanto ao despejo de esgoto sanitário e industrial, economia de água e energia, baixo ruído, segurança do trabalho, limpeza e reciclagem do lixo.
ANEXO 1C
PROJETO BÁSICO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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	Anexo 2

PROPOSTA DETALHE
	Licitação por RDC PRESENCIAL n° 01 / 2017
A realizar-se em 24/04/2017 às 10 horas.

Processo n° E-26/ 008/1820/2016.

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado e constante do Edital de RDC PRESENCIAL n° 01 / 2017.
	Razão Social:      
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
E-mail: 

	especificaçÂo

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA, conforme Projeto Básico.

Desconto ofertado:       %

Preço total com desconto: R$       

Preço total com desconto por extenso:       
O DESCONTO SERÁ APLICADO LINEARMENTE EM TODA PLANILHA DETALHADA – ORÇAMENTO ANEXO 1A.

	Observações

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

· Ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;
· Conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;
· Ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.

2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.

3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.
	Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: Conforme Projeto básico.
Local de entrega: Conforme Projeto básico.
Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2017.

__________________________________________

(assinatura do responsável)

Nome: 
Cargo: 


ANEXO 3 - Garantia Contratual

1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
2. A GARANTIA ASSEGURARÁ QUALQUER QUE SEJA A MODALIDADE ESCOLHIDA, O PAGAMENTO DE: 

2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

2.2. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

2.3. Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e

2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, deverá atender aos ANEXOS I e II da CIRCULAR SUSEP nº 232 de 03/06/2003, e poderá decidir-se por uma das seguintes alternativas:
a) Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos SUBITENS 2.1 a 2.4 do item 2 acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos SUBITENS 2.1 a 2.3 do ITEM 2 acima, complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o SUBITEM 2.4 do item 2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do contrato.

4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Bradesco, em conta específica, com correção monetária, em favor da UERJ.

5. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo (ITEM 14).

5.1. Em conformidade com o art.129 da Lei nº 6.015/73, deve ser apresentado o registro da Carta de Fiança no Registro de Títulos e Documentos.
6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.

7.1. A retenção efetuada com base no item 7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.

7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

8. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

9. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1a e última instância administrativa.

9.1 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de Contas do Estado com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11. SERÁ CONSIDERADA EXTINTA A GARANTIA:

11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.2. Com a extinção do contrato.
12. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA GARANTIA:

12.1. 

A UERJ não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

12.1.1. 
Caso fortuito ou força maior;

12.1.2. 
Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

12.1.3. 
Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela administração;

12.1.4. 
Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

12.2. 
Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos SUBITENS 12.1.3 e 12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UERJ.

13. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.
14. MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

I. Pelo presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato no (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório(modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE no xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a UERJ para (objeto da licitação).

II. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

d) Obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela contratada.

III. Esta fiança é valida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em (data).

IV. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita da UERJ.

V. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta fiança.

VI. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a UERJ.

VII. Obriga-se este FIADOR, igualmente, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da UERJ se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.

VIII.  Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido da UERJ qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

IX. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

X. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

(Local e data)

(Instituição garantidora)

(Assinaturas autorizadas)
ANEXO 4
MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(colocar dentro do envelope de documentação)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2017, declaramos que:
1
Asseguramos ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.

2
Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, crescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar menor de dezesseis anos.

Ressalva: se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

3
Na hipótese de nossa empresa vir a assinar CONTRATO com a UERJ, o(s) representantes legal(is) será(ão) o(s) Sr.(s)      , (função):      

     
 e endereço residencial completo: 

     
, (órgão emissor) 

     
; Identidade:  FORMTEXT 

     
; CPF: .
Dados da Empresa:

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Telefone, Fax, E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
ANEXO 5
DECLARAÇÃO 

(DECRETOS: 33.925/2003 e 36.414/2004)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2017 declaro que:

1 -  Possuir o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados e/ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, nos termos do Decreto Estadual nº. 33.925, de 18.09.2003.

2 -  Que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.

Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
ANEXO 6
MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação 
(juntar ao Credenciamento/Procuração)


Rio de Janeiro, 
     
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
ANEXO 7
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA LICITANTE COMO MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

Rio de Janeiro, 
_______________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
ANEXO 8
- Papel Timbrado -

RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2017
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

      [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE], como representante devidamente constituído da empresa:       [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no subitem 14.2.1 do Edital de RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2017 declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /      , quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº.       /       antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

     , em       de       de 20     .

     
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE]
ANEXO 9
ATESTADO DE VISITA

O SEPAC/DIHH/HUPE, para fins do disposto no Edital de Licitação RDC PRESENCIAL 01 / 2017 em epígrafe, vem por meio deste Atestado de visita declarar que a Empresa _________________________________, CNPJ nº. ____________________________, enviou o/a Sr./Sra. ______________________________________, representante credenciado/a, a fim de inspecionar os locais e coletar informações de todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no valor da proposta a ser apresentada e no desenvolvimento dos trabalhos a serem adjudicados à empresa vencedora da referida Licitação, assumindo a responsabilidade por quaisquer diferenças encontradas nos quantitativos indicados nas planilhas durante a realização dos serviços. Desta forma, fica entendido que, caso exista alguma discordância entre a documentação recebida e os locais vistoriados, as reclamações deverão ser formalizadas antes da licitação, não cabendo reclamações posteriores.
Rio de janeiro, ____ de ___________________ de 2017.

_____________________________________________

SEPAC/DIHH/HUPE
______________________________________________

Representante da Empresa
______________________________________________

Responsável Técnico da Empresa
Título Profissional:........................................  
Registro no CREA/CAU:..................................

ANEXO 10

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO nº........../2017/UERJ QUE ENTRE SI FAZEM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ E A EMPRESA ............................ PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA.
A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, daqui por diante denominada UERJ, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, Maria Thereza Lopes de Azevedo, portador da carteira de identidade nº. 000000000 /RJ, CPF nº. 00000000000000 e a empresa___________________ sediada à ___________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. _____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ______________________, portador da carteira de Identidade _____________, residente e domiciliado na Rua ______ nº. _____, Cidade _______, resolvem celebrar o presente Contrato de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA , com fundamento no Processo Administrativo nº. E-26/ 008/1820/2016, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), Lei 8666/93 somente nos casos expressos na Lei do RDC, pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012, da Lei Estadual nº. 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e do edital de RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2017, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada na execução de serviços na área de ENGENHARIA E ARQUITETURA POR DEMANDA no HUPE - Hospital Universitário Pedro Ernesto, na forma da proposta-detalhe da Contratada e em conformidade com o Edital de RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2017 e seus anexos que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ _________ (______________________ reais), discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos a ser contado após o quinto dia útil conforme o recebimento da Carta de Início emitida pelo SEPAC e recebida pela contratada, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DOERJ. O prazo previsto para a execução das obras é de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro.
O prazo para aceitação provisória das obras, objeto deste projeto básico, será de 15 (quinze) dias, a iniciar contagem na data do recebimento, pela UERJ, da comunicação do adjudicatário, informando o término das obras.
O prazo para aceitação definitiva das obras, objeto deste projeto básico, será de até 90 (noventa) dias, contados da data do Termo de Aceitação Provisória. 
O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma prevista no art. 57, I, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao Edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no §1º do art. 57 e § 5º do art. 79 da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao CONTRATANTE apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto, no prazo inicialmente avençado, decorreram de atuação deficiente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATADO, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e obedecido o sistema de medições previsto na CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INCC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que devidamente justificados e previamente aprovados pela Ordenadora de Despesa será feito com base no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão seus preços limitados aos indicados nos sistemas de ornamentação de obras, ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados.

PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa do CONTRATANTE, observado o percentual de desconto a que se refere ao PARÁGRAFO SÉTIMO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso:

a) Respectivas medições, faturas e notas fiscais;

b) Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária;

c) Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

d) Cópia do documento de anotação de responsabilidade técnica – art., emitida pelo CREA, a ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável.

PÁRAGRAFO DÉCIMO- PRIMEIRO – Os serviços serão pagos conforme o percentual executado conforme cronograma efetivamente medidos pela fiscalização. Os quantitativos medidos que ultrapassarem 20% (vinte por cento) para mais ou para menos da planilha orçamentária, poderão ser considerados erros de projeto e poderão ser objeto de aditamento contratual, caso se refiram a serviço materialmente relevante do empreendimento, e atendam aos limites do parágrafo décimo segundo. 
PÁRAGRAFO DÉCIMO- SEGUNDO - Em razão de a empreitada ser por preço global, e não sendo apontada previamente qualquer incompatibilidade no Projeto Básico por parte do licitante inclusive no que se refere a quantitativos, o licitante assume total responsabilidade de execução da obra ou serviço, sem que lhe seja garantido qualquer acréscimo, salvo em caso de nova demanda, conforme art. 65, parágrafo 1º da Lei 8666/93. As falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto somente serão objeto de aditamento contratual quando ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato para mais ou para menos.
CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei 8666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e sem culpa do CONTRATANTE, não enseja reajuste ou correção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago.

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei nº. 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir da data da notificação pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da caução contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato.
PARÁGRAFO OITAVO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela contratada, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

PARÁGRAFO NONO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes à sua notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de 72 horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual inicial. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ...............................................................
100
PROGRAMA DE TRABALHO: ............................
1030203142682
NATUREZA DA DESPESA: ................................
339039 / 18
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente contrato;

c) Exercer a fiscalização do contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas neste deste contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) As obras serão executadas em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização da UERJ; 

b) A licitante vencedora se obriga, durante a execução das obras, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais da UERJ; 

c) As obras deverão ser executadas em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

d) Compete a licitante vencedora, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste projeto básico, quando possam ser afetadas pela execução das obras em questão;

e) Compete a licitante vencedora, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste projeto básico;

e.1) A licitante vencedora promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste projeto básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados à UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução das obras contratadas ou delas decorrentes;

f) COMPETE AINDA À LICITANTE VENCEDORA:

f.1) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da UERJ; 

f.2) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ às obras em questão; 

f.3) Cientificar, imediatamente, à fiscalização da UERJ de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de obras; 

f.4) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do UERJ; 

f.5) Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da UERJ; 

f.6) No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar à UERJ, o comprovante da devida ART ou RRT paga junto ao CREA-RJ ou CAU; 

f.7) Fornecer garantia mínima de 05 (cinco) anos, conforme Art. 618 do Código Civil, para o perfeito funcionamento das instalações, contados a partir da aceitação provisória das obras, objeto deste projeto básico;

f.8) Apresentar o diário de obras à fiscalização para análise e acompanhamento dos serviços executados, que deverá ser assinado pelo engenheiro responsável da obra e pelo fiscal do contrato. 

g) A LICITANTE VENCEDORA GARANTE QUE: 

g.1) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes da UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso; 

g.2) Vistoriou os locais das obras, objeto deste projeto básico, conforme documento obtido junto ao Departamento de Manutenção Obras e Projetos, da Prefeitura dos Campi;
g.3) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

g.4) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

h) Conduzir a execução do contrato de acordo com a legislação vigente;

i) Atender todas as especificações constantes do edital, de seus anexos e da proposta;

j) Executar o contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

k) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

l) Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;

m) Se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

n) Prestar, sem quaisquer ônus para o contratante, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis;

o) Iniciar e concluir a obra nos prazos estipulados;

p) Manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à regular execução dos serviços;

q) Atender as determinações e exigências formuladas pelo contratante;

r) Se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária à completa realização das obras, até a sua entrega perfeitamente concluída;

s) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na consolidação das leis do trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução das obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades;

t) Se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas;

u) Se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e pelos materiais empregados, que devem guardar conformidade com as especificações dos projetos básico e executivo, com as normas da associação brasileira de normas técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo contratante.

v) Se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, conforme disposto no inciso xxxiii do artigo 7º da constituição federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a prevenir acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou serviços ou em decorrência deles.

w) Observar na execução das obras, as normas de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em especial o decreto nº. 5.296, de 02.12.04 e a NBR 9050.

x) Manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as obras executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a aceitação definitiva das obras.

y) Na forma do disposto no decreto estadual nº. 40.647 de 08.03.07 se obriga a não utilizar qualquer tipo de asbesto/amianto no objeto deste contrato ou de qualquer outro produto que contenha essa fibra.

z) Proceder à matrícula da obra junto ao INSS, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, sendo o cumprimento desta obrigação condição para a liberação dos pagamentos. 

aa) Obriga-se a fornecer e instalar, no local de obras, placas indicativas, conforme padrão a ser fornecido pela fiscalização, devendo, no canteiro de obras, prever sala para acomodação da fiscalização do contratante, com microcomputador e telefone, além de sala de reuniões para uso comum.

ab) Obriga-se a apresentar no final da obra a planta cadastral (as built) constando todos os elementos físicos executados, cotados planialtimetricamente, durante a execução dos serviços e, ainda, a CND do INSS relativo à obra.

ac) Obriga-se a apresentar, a cada 3 (três) meses, prova de que:

cc.1) Está pagando os salários até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

cc.2) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados vinculados à obra; e

cc.3) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

ad) Registrar todos os seus empregados, previamente, junto à Fiscalização do CONTRATANTE, através de listagem escrita constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função.

ae) Registrar e providenciar o registro da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica/RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA)/Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) dos profissionais envolvidos na execução do contrato, na forma da legislação pertinente, onde se observe a marcação do campo  “declaro o cumprimento das normas da ABNT referentes à acessibilidade em atendimento ao parágrafo 1º do art. 11 do Decreto nº. 5.296/04”,  constante do formulário disponibilizado pelo CREA-RJ.
af) A observância das normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;
ag) O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no item Projetos das Especificações do Projeto Básico;
ah) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA

As obras objeto deste contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica do(a) Engenheiro(a) _________________________, que fica autorizado(a) a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) acima indicado(a) como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE, a ser registrado no respectivo processo administrativo..

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A UERJ determinará o servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato mediante portaria específica.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução das obras, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas relativas ao prêmio do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando condicionado o pagamento, de toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não cobertas pela respectiva apólice.

PARÁGRAFO TERCEIRO – correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da contratada, as consequências que advierem de:
a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;

b) Imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços;

c) Falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino deste contrato;

d) Violação do direito de propriedade industrial;

e) Furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados na execução de obras e/ou serviços;

f) Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos serviços;

g) Esbulho possessório; 

h) Infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

i) Prejuízos causados à propriedade de terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que: 

a) Está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) Estar em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados; 
c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; e

d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS

A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com todas as folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização, no qual serão obrigatoriamente registrados:

I – PELA CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência;

c) As consultas à fiscalização;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho;

f) As respostas às interpelações da fiscalização;

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra;

h) Outros fatos que, a juízo da contratada, devam ser objeto de registro;
II – PELA FISCALIZAÇÃO:

a) O atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA;

b) O juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;

c) As observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA;

d) As respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA;

e) As restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

f) A determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução das obras objeto do presente contrato obedecerá ao Projeto Básico e ao Projeto Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição:
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pelo contratado e aprovados pela UERJ, justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com o Manual de Fiscalização da UERJ.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço global adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo dos percentuais executados) com identificação dos locais da sua realização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações prediais e especiais serão adotados os critérios de medição, obedecendo-se os percentuais mencionados para seu pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço contratado, deverá ser observada a mesma metodologia de cálculo da EMOP para o valor total do contrato após o aditamento, e não apenas para a parcela aditivada individualmente.

PARÁGRAFO QUINTO – A UERJ, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, após a medição, entregará à Contratada o cálculo da medição, para fins de faturamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) ou 50% (cinquenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA

Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; a comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato; e do Certificado de Regularidade da Situação Fiscal junto ao FGTS, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer circunstanciado de comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE, com a aprovação, pela Fiscalização, dos desenhos as built, que deverão ser entregues em original, no formato e apresentação definidos pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para este;

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o prazo de observação e de vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais.
PARÁGRAFO QUARTO - Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a CONTRATADA deverá tomar as seguintes providências;

a) Testar todos os equipamentos e instalações;

b) Revisar todos os acabamentos;

c) Proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas;

d) Corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra/serviços executados;

e) Apresentar a quitação das obrigações trabalhistas relacionadas com o pessoal empregado na obra, inclusive quanto às guias de recolhimento junto ao INSS e FGTS;

f) Apresentar a certidão negativa de débito (CND), fornecida pelo INSS relativo à obra/serviços.

PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos prazos, devidamente justificado, na forma do disposto no artigo 78, XIV da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o CONTRATANTE poderá:

a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente;

b) Cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por centos), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados;

c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao valor da multa.

PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação.

PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução da garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo de desmobilização, caso haja.
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A recusa em assinar o presente contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber e garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do decreto nº. 3.149/80;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, conforme inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo.(a). Governador(a) do Estado, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Será remetida à Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Administração, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

PARÁGRAFO OITAVO – O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, se assim o requerer a CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO – A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº. 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DA HOMOLOGAÇÃO
O presente contrato deverá ser submetido à homologação do Conselho de Curadores da UERJ, nos termos do inciso X do art. 10 do Provimento nº. 002 de 02 de maio de 2000.
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. A UERJ encaminhará cópia do presente contrato ao seu órgão de Administração Financeira, onde ficará arquivado à disposição do Tribunal de Contas, para ser examinado por sua equipe de inspeção. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A UERJ atenderá ao disposto na Deliberação 244/2007, para o devido controle exercido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento depois de lido e achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, em _____de _________de _____
____________________________________________________

UERJ

____________________________________________________

CONTRATADA

______________________________                                                       _____________________________

TESTEMUNHA                                                                                           TESTEMUNHA

CPF:                      





           CPF
